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oBJE'1'0
couitotraçao ou saaviços 'tecnicos Paovissiolaais Esiflaclatraaoos na Asas os
1..icrotçito a contamos auaricos junto as orvuasas sssaaas Aisminrsatsartrvas
tsaciusraamsj oa iaasarruaa Municitmt oa iaoaaoa nova.
Justrnslcafriva
CONSIDERANDO que, a Prefeitura Municipal de Morada Nova, atraves das diversas secretarias, não dispõe
de equipe tecnica especiaüzada na gestão de pessoas e capacitações para assumir atividades desta nature:-sa,
recorre-se a terceirização destes se.rviços, por meio de procedi.ment.o onde se busque uma proposta que melhor
atenda as necessidades deste ente.

CONSIDERANDO que, a abertura de procedimento licitatõrio para a contratação de prestação de serviços
tecnicos profissionais na area de licitações e contratos públicos, encontra«se amparo diante da necessidade da
administração de não ter em seu quadro Funcional, servidores especializados para a realização de serviços deste
i.nstrI.1n'1ento.

CONSIDERANDO que, as crescentes eidgõncias legais, principalmente dos orgãos de fiscalização e controle
ei-:terno demandam qualificação tecnica em constante aperfeiçoamento para absorver as responsabilidades do
setor público nos serviços diversos de assessoria e consulto.ria pública, pelos quais terão essencisiidade para sua
contratação.

CONSIDERANDO que, a futura contratação busca«se pela melhoria e aperfeiçoamento dos profissio-nais que
atuam diretamente com gestão de pessoas, oportuniaando o aprofundamento do conhecimento no tocante a
nuiquina pública govctnat*ne.nta1.

OBJETIVO

CJ objetivo deste projeto basico É a contratação de empresa prestadora de serviços tecnicos profissionais
especializados de assessoria administrativa na area de licitações e contratos públicos, junto as diversas Unidades
Administrativas (secretarias) do município de Morada Nova.

Locac Dis Execução Dos sisttvlços

Os serviços, objeto deste certame serão executados na sede da Prefeitura Municipal de Morada l c
rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na proposta vencedora e no contrato, sendo que a
não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que (SAIBA QUALQUER TIPO
DE RECLAMAÇÃQ ou Itstosiatzação Pos.1'=.As*1'E DA 1i×I.f\t;›It~.tPLEr»1Tts-

nas |;ts1=Ec1E1‹;¿goEs gfittgs na gatnctgçäo nos snnvtços gana Tgpasi
sncgnmsiasz

D¶.ll_1_s;tt11e11to

Qhjentar às Çflgtzgsõea de I ,jgfitgfi e de Pgggg"§ gaÉ Egg preE.ir,g,jÉ¡J`¡=,j, dg iicitnfi;
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1. Planejar adoquadameiite as licitações com vistas á melhor oportunidade para a Adniinistraçãri na desses
processos, de modo a evitar aditivos desnecessários que inipliqurrn em de mmpo e adição de custos não
previstos;
2. Absteose de estabelecer cláusulas editalícias que eitijam, simultaneamente, capitais sociais mirrimos e
garantias para a comprovação da qualificação oconõmico-financcira dos licitantes, de forma a não restringr a
competitividade do certame;
3. Não ezigir dos licitantes siniultaneamente requisitos de capital social minimo (ou patrirnõnio
n¬.u'nimo) e gararitias para a comprovação da qualificação econõrnico-financeirz, em observãncia á Decisão n.° 1521/2002
TCU - Plenário e Acõrdão 808/2903-TCU - Plenário, quando da elaboração dos editais de Iicitafio;
4. Fazer constar nos para ccaitiataçãr';› de serviços/aquisições de bens a justificativa e demonstração da

F
necessidade;
5. f*`az-cr constar nos avisos de editais publicados tanto no IÍJOE ¬› Diário Oficial do Estado, DOU - Diário
Oficial da União, jornal de Grande Circulação, bem como, em outros jornais, as informações sobre o local, datas
(especificando o periodo) e horários para a retirada dos editais, atentando para o das inforrnaçõcs e as datas
vo`.o_rlarlas num e noutros, conforme prevê o inciso il do art. 4° da Lei n° 10.520/02.; bem como, todas as
in formações constantes do capitulo I' da Lei 8.666/93;
6. Autuar as peças nos autos dos procedimentos litzitatõrios de acordo com a ordem cronológica dos atos e .fatos
ocorridos, Er-zerrdo constar ezpressamente da para a repaginamo, quando o motivo ou motims
que a ensejaram, bem como o nome e carimbo do funcionário responsável rcpaginao'=io, a data de efetivação, bem
corno a confirmação de testemunhas (licitantes, nas fases eirternas; chefia, nas fases internas);
7. 1-*rbstcr-se de realizar liciraçm de obras e serviços de engenharia sem eo nsignar as justificativas do certame,
bem como sem que tenha sido incluído no processo:
Ê. Planilha orçamentmia base, com o detalhamento de todos os seus custos, não utilizando unidades de medidas
genéricas,a c:-Iettlplo da“ve:tba (vi:“:)";
9. Pesquisas de preço e as extiações das oficiais utilizadas na formação daplanilha orçamentária base;
10. Projeto básico em que alêm da planilha orçamentária, conste memorial de eálcrilo, plantas, fotos, memorial
descritivo e especificações tecnicas, em observãncia ao art.6°, inciso TX, daLei n.° 8.666/ 93.
11. Estudos técnicos preliminan=.-s; e, Anotação de Têcriica a ART para o projeto básico e para o projeto
czecuttvo;
12. Abstcr-se de reali.zar licitações de obras e serviços de engenharia sem que seja previamente apresentado um
plru1cjrenen.to exaustivo de todos os serviços que precisarão ser realizados pela empresa a ser coritratacb., devendo o projeto

obedecer aos ditames do art. 6°, inciso 11€., da ]_.ei n.” 8.666/93;
13. instruir os processos licit-.ittfaios com os dommentos que serviram de base para. composição do orçamento e
qttaiititativo de niateriais solicitados;
14. Instruir os processos licitatõrios, em especial os relativos a obraszfreforrnas de engenharia, de projeto básico em que
além da planilha orçamentária constem, memorias de cálculo, plantas, fotos, memorial descritivo e especficações
téciiicas, em observãncia ao art.6“', inciso IX, da .l.,.ei n.° 8.666/93;
15. Adotar as providências necessárias no sentido de promover os processos licitatõdos corn a an. _ dência
adequada, sempre que não estiver alfisolutamente a situação de emcrgõncia ou calamidade púlltliflflã
1 6. Abster-se de incluir; em licitações futuras, itens indicados nas respectivas planilhas orçamentárias como “verba” ou
"unidade", sempre que for sua quantificação;
17. Cumprir o disposto no parágrafo úriico do art. 38 da Lei 11°. 8.666/93, com relação ao eaame prévio das
tninntas dos coniIatr'_is pela li't.'oc'ntado1:la efouA.s.sc$.st'›ria_jui:it:li‹:.'tdafÍ.otI1isst'io dclicitiição e/ou Prcfiodeste
13. Conferir especial atenção a adequada e pertinente especificação de cada item dos serviços
comporrerrtes do objeto li‹:italtÍu:lo.',
19. Observar a coerência na sistematização dos textos inseridos nos editais e de seus aneaos, de forma a evitar
divergências que possam comprometer a ezitequibilidade das contratações;
20. Me-.snio diante de niurianças em editais de licitação que na emissão de novas minutas, não se
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abster de cncarninliá-los a nova apreciação bem como procurar atender as rccomendaçõestemãiiadas
pela Procuradoria _juridica no sentido de adequar lcgrhnoite o certame, conforme rezam o inc Vl art. 38, da Lei nf'
8.666/93 e o inc Vil art. 21, do Decreto ti” 3.555/fill;
21. l.i'.r=:.rli:f:.ir completa e coerente adaptação do edital, em caso de alteração do objeto licitado e do
instrumento craivocatõrio, aconipariliarla da devida publicação, de modo a não dificultar o entendimento e acesso de
competidores ao pmcesso;
22. Abster-se de incluir rios editais de licitaçãro coridições rrsttirrgidoras de competitividade;
23. Juntar aos pre-re-sos o ato de da comissão de lidtação, cujo de atuação seja
compativel com a driraçião do procezlirncnto administrativo;
24. .Realizar levantarnento cadastral de todos os fornecedores da região para carla insumo ou serviço;
25. Auitiliar na implantação, criterios para a contratação de obras que considerem os aspectos de viabilidade
ambiental das ruesriias, tendo em vista que são muitos os casos de obras paialisadas no pais.,ou mesmo concluídas que
não podem operar devido ã pendências ambientais;
26. Erividai' esforços para a que a descrição tiãcriica dos objetos nos editais/ termos de referência esteja pautada em
iriiirmirrçõrs obtidas niezliante vistoria, a fim de que estejam presentes nos editais e termos de Projeto llásioo, dos os
elenie-ritos neccssiiiiios, na forma do att. 47 da Lei ti” 8.665/1.99;
27. _jus1iiie.ir e publicar os adiamentos porventura adotados, rio andamento dos prooessos licitatórios, instrrrindo os
procrrssrrs com os coriiprcivarites;

Abster--se de realizar licitações onde não haja o dctallia.tiien.to adequado de carla item da planilha orçamentária, quando se
uiitar de obra, serviço oii compnis;
l.~`-'iomover a apuração de responsabilidade.s ausência ef ou alteração de valores da planilha orçamentária que serviu de
base de preços para a. Corit1'irrii`=:tir:ia, bem como pela falta das especificações tëctiicas e meiiiorial dc.st:i:itiv'o;
Dar prioddade as cotações de preços dos insumos e serviços de maior relevãncia para as das obras
esecritad-as direta ou indiretamente;
Definir claraiiir-site os critêrios para a adoção do valor de referência em função do resultado da realizada junto
aos fornecedores cadastrados;
Criar condições seiiieiliantes aquelas previstas para a otecução das obras, na planillia básica como: condições
de pagar-nen to, prazos: para fiituramento e quantidades a serem fo.rnecidas.

Mmmn 
a) Observar o da isononiia na seleção de fornecedores, em contratações atriiviš de Corrvite.,
'1"omadadePreçoou Concorrência Priblica, buscando empresas com otractetisticas e prestação de serviços semelhantes;
b) Não aprovar propostas de preços, nas .licitações de obras e serviços de engenharia, sem que seja realizada a
análise, por eaozitio, dos custos uni.tá.rios das propostas financeiras apresentadas;
c) Classificar nos procedimentos licitatõrios, somente as licitarites que cumprirem iritegraln os
requisitos dos iiisiiiiineiitos comrocatõi:ir_is;
d) Fazer constar nos processos a dernor-rstiação da daproposta;

Corgtraçãg Direta:

a) Evitar' nos proct:ssr.is de dispensa de litzilitção a gtmddca qttanto ao objeto pretizridído, buscarido
descrcvõ-lo de tiiiu reina especifica;
b) Evitara orintratação pormeio do iiicisoftillldo art. 24 daLei ii" 8.666/93, quando o nero causal entre o dispositivo
lcgal, a natureza da instituição e o objeto contratado não estiver suficientemente f.iridame.ntado, observandoseo objeto
está devidarnente caractcr:iz.arlo como desenvolvimento institucional, bem como, anal.isar atentamente as atribuições
estatutárias da iristitrrição a ser contratada e não somente justificar a coritriitiição alegando renome ou qualquer
tipo de outra qualificação queriãopuderser comprovada regimentalrnente;
c) .Absrer-se de realizar contratações por irictigilnílidade de licitamo, com base no an: E5, caput, daLei n” 3.666/93,
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sern que esteja efedvarnetrte comprovada a inviaiírilidade de o_rnipetiç~.`=¡o, por irrtenrredio de documentação que ateste essa
condição;
d) Não aprovar pmpostas de preços, nas de obras e serviços É engenharia, sem que seja realizada a
amilise, por escrito, dos custos unitãtios das propostas fiuarrceiras apresentadas;
e) Ctbservar rigorosarnorte, no caso de contratação em carater enretgencial, além do disposto no art. 24, inciso
IV, c/c o art. 26, parágrafo único, incisos I a III, da I.,.ei n° 8.666/93, com o detallramento contido na Decisão
Plenária n° 3`?4/94, tamlrrëm a necessidade de consultar o rr¬raior ntimero possivel de interessados, em atenção ans
principios de irnpessoalidade e damoralidade adrniuistrativa quedevern reger as atividades do administrador
E) Anexar aos processos de dispensa de licitação, conforme exige a jurisprurlê-r1t:ia do TCU, no mínimo um
orçamentos para efeito de pesquisa de preços, com a assinamra do responsável itrformação. (Dbservar também. a
necessidade de que todos os orçamentos sejam com o uso deidiintica unidade demedida;

__¿trrs de Registm de Preços__-fi_LI,f§L'
a] Úbservar' o disposto na legislação vigente, com relação ã devida ozanprovação de vartragern nas at]ui.si.ções e
contnuaçoes por meio de adesão a ARP;
la) Ao efetuar prnnngação do prazo de validade de registro de preços observar a de se computar tais
prorrogaçã-es dentro do praao de validade da Ata de Registro de Preços, que não ser superior a um ano;
c) Dar prrblirirlade ao resultado do Registro de I-'reços concluaido, sob pcrra de desctrmpritnonto ao da
publiciclade;
d) Na adesão ao registro de preços, demonstrar clatamentrz nos autos a smrmpfon de aderir ao referido registro,
corn a juntada de coleta de preços a, no minimo, tres fornecedores distintos, em que conste a real tluantidade a ser
adquirida, com a especificação estara;

gestão dos Cgztallles I_.ici1*¿I,1Qg'o§:
a) I-Il.al:or.rr normas internas de gestão documental, com a finalidade de manualizar os prncedirrrentoseos
aros voltados ã instrução processual das licitações da Instituição, inclusive com o mapeamento e o Elu:-togarrra das
atividades e das atribrriçfães de cada setor; de forma que seja obedecidaacronologiadosdonrnmeutos, com respeito
a sua rraurreaa e Finalidade;

Çontratns èdministrafiggfi - Fo1:|'rrilt"¿¡'55ão',
a) Corrrprovar a publicação oficial do er-:trato em conformidade com as eaigênciss legais;
I lzinmrtamento do cont:ta1r.w;a seqiiëncia de tarefas referentes aos serviços por empreendimento;
l Percentual de tcalr‹:"'ação desses serviços em cada empreendimento;

la) A metodologia de avaliação da qualidade e aceite dos serviços e.sco.itados;
I Nivel de satisfação com os resultados apresentados para cada um dos itens,

c) li`.laborai; quando da necessidade de contratação terrroorãda de serviços, análise de custo/beneficio entre
a cont:-atar,ão de uma ernpresa e a ozrnttaração de pessoal, antes deiniciar o processo licitatório, visando esoolheta
melhor opção em atendimento ao principioda economicidade; ane:sa.r ao processo da contratação os estudos feitos,
de forma a dar ttanspauirnciaã opção escolhida;
d) Atentar; quando da elaboração de futuros Termos de Referërrcia, para a necessidade de constar a
iustilicaiíva da necessidade. da crartraa-zçãn, dispondo acerca da motivação, dos diretos e indiretos resultantes da
contertação, da cone:-tão entre a conttatafio e o planejamento e:-tistente, danatureaa do serviço (se continuado ou
não), entre outros, em conformidade com a Leitle conmrtafio;
c) liroviderrtjar o ertame e aprovação do setor de avaliação de custos das cornpnsiçöes de preços tlnitiiiios da
planilha orçamentã.tia do Contrato;
E) Absser-se tie conuatsr terceiros para e.¬tet:ução de atividades fmalisticas, conforme prcceituao artigo 9°, incisos
Ie II da IN/MI* n" O2/ZCHLIB;
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g) Aprimorar os controles internos relativos ã avaliação dos projetos apresentados edilidades, em
se refere ã consistência dos estudos puelirrm, tendo em vista evitar a ocorrência de problemas dura.nte a ertecução,
corn consequentes prorrogaçõ-os de pra;-to e altmações nos quantitativos dos serviços;
lr) Arentar paran cumprimento rigoroso dos procedimentos das sttbconaatações de empresas alheias aos contratos, de
forrna a evitar a rescisão contratual deterrrriuada no art. 78 dairei n° 8.666/ 93;
i) Iiroceder a fornrrrlitração legal, como tarrrbótrt da alteração de valores concernentes a alteração de projeta
ocorrida, após o batimento entre os valores de contrato E alter-são de projeto;
Verificar a data da declaração da situação de anormalidade e a data da oontrataçãrr a Em comprovar a necessidade
dc. trrgêttda dos serviços contrataclos;
j)Fa'rct constar errr oírutrato de prestação de serviços a dos produtos a serem (denornintrção, e.¬-tet:utoç
fnrrna de apresentação, quantidade, etc), bem como manter arquivo dos produtos adquiridos, que mantenlrarn vinculação com os
pro lissionais rcalizatlonrs do serviço ftderrtilicarrdo -» em papel timbrado c/ou assirtatlrras, ctr':.);
1) Proceder a uma imediata solicitação ir empresa contratada do fomecimento do detallrarmeuto do BDI, quando esta
apenas fornecer O dctalharrrerrto dos encargos sociais;
ls) l-`*tovidorr:iar' a .ART para os projetos basicos das obras, conforme dispõem a Irei n° 6.496/77, artigos 1°, 2° e 3°, e a
Resrrlfio CUI*~IPTi.À n° 1023/08, artigos 2° e 3°;
m) Abster-se de .incluir em seus contratos obrigaçõ e.s ã contratada, atteladas a cornandos “verbais” da oontratante;
n) Alrsterfse de realiaar' contratações sem autorização prêviada autoridade cornpetrrrte, sem a prévia realização de de
preços, sem o próvio empenho e sem o prévio parecer juridico;
o) r*rbstet~se de aprovar projetos basicos incompletos, inadequados e que não atendam aos requisitos rêcrriors ner:ess:irios ã
csecuç-ão das respectivas obras e serviços de engenharia;
p) Alnstrzr-se de realizar serviços sem formalização de oonttato ou documento hribil que atenda ãs cláusulas
necessarias contidas no art. 55 da Lei de Licitações, conforme exigência do panigrafo 2° do art. 62 da mesma
HUIIIÍIH-Â.

rj) Cibservar, com acuidade, a coerência na sistematização dos ter-tros inseridos nos contratos e termos aditivos, de forma a
evitar a ocorrência de divrrrgi-Êrrtzias que-possam comprometer sua eaeqüüailidade;

Aditivog-,
a) Provider-rcirrr o aditamento dos Contratos com vistas a ajustar seus valores a custos reais de com base
nos apontamentos contidos no presente Relatorio;
b) Proceder ao aditamento do Contrato objetivando a inclusão da cláusula obrigatória de reajrntamento de preço,
corn indicação de indice correlato ao serviço oontralado;
c) Apresentar, caso a caso, as justificativas quanto ã necessidade para as :_-rltc-raçr°'re.s nos quantitativos dos
postos de serviço, consignadas nos 'ilermos Aditivos;
df) Demonstrar; por meio de planllras, a composição detalhada dos custos que .redurrdaram nas alteraçõot dos valores
do corrtrato;
e) 1-\_bster-se deprocederã prorrogação detontratos adrnirristrativos quando do rrã.o~at'er¬rdirnerrttt do disposto no art e
incisos da Lei Federal 8.666ƒ93 e suas alterações, a saber; a compmvação da er-:cepcionalidade do fat '
ensejou a prorrogação conta-rtt.ral, bem corno a aprovação por parte da autoridade superior;

levantamento cadastral sempre que netressãtios de todos os possiveis fornecedores da região para cada insumo ou
serviço; fornecedores cadastrados;
Definir clararnente ns criterios para a adoção do valor de referência em função do resultado da realiaada junto
aos fornecedores cadastrados;
Abster-se de realizar aditivos sem justifrmtivas;
I-'*`on11alt¿ar rerrnn aditivo ao contrato, inserindo os itens que foram ertcluidns do contrato sem jttstíficadvase aprimonrt os seus
controles para garsntirqueos contratos assirrados contespotrtbrn a rrrinutas integrantes dos editais;

ME'I`ClDClLDGIA A SER UTILIZADA E EXECUÇÃO DUB SERVIÇOS:
a) Os serviços supõem atuação presencial na sala da Comissão de Licitação do municipio de Morada lfslnva
e a distancia na sede da contratante;
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b) Alem disso, os serviços compreendem:

31* Serviços de assessoria consultiva, mediante emissão de pareceres por escrito, sem limite de quantidade
mensal;
lí* Serviços de natureaa juridico-admirristrativa, notadamente o assessoramento nas questões pertinentes a
licitações e contratos adrrrirristtativos e a defesa da entidade perante os Tribunal de Contas;
Serviços de assessoria, mediante emissão de pareceres por escrito, nas questões pertinentes a licitações e
contratos adrnin.istrativos, incluindo a análise, do ponto de vista juridico-adrninistrativo, de processos licitatórios,
de dispensa de licitação, de ineaigibilidade de licitação, de alienações, locações, e outros procedimentos dessa
natureza, e a consequente elaboração, redação e aprovação das minutas dos editais, dos contratos, termos
aditivos, ajustes, convênios e acordos, conforme previsto tro Parágrafo único do art. 38 da Lei n° 8.666/93.

Avrttração Do custo
a) (Í) custo estimado anual da presente contratação ê adotado corno de referência com demonstração dos
valores alcrtrrçados em pesquisa rncrcadológica;
b) C) custo estimado da contratação e os respectivos valores rnãr-tirnos serão apurados mediante preencl-rimento
de plan.i.Il-ra de custos e formação de preços e pesquisas de preços praticados no rnercado em contratações
si.milares.

DO cowrazrro E Das SUBCONTRATAÇÕES
a) Sera celebrado instrumento de Contrato, de acordo corn o Art. IU da lei 8.666/93 e em conformidade com a
minuta anerta ao presente Iidital, que devera ser assinado pelas partes no prato de U5 (cinco) dias, a partir da data
da convocação encaminlrada ã licitante vencedora do certame;
b) A .recusa injustificada do adjudicatãrio em assinar o “Termo de Contrato” no praan estabelecido no subitem
anterior, caracteri.aar'ã o descumprimento total da obrigação, ficando sujeito ãs penalidades previstas na Lei n°
8.ti(iti/93 e alterações posteriores;
c) Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora e seus aneaos (se houver),
bern como os demais elernenros concernentes ir licitação, que ser-viram de base ao processo licitatório;
d) O praao de convocação, podera ter urna única prorrogação com o mesmo praao e condições estabelecidas,
convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordern de classificação estabelecida pela Comissão, para
faaê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação
consoante prevê a Lei n° 8.(rtT:fr/93 e suas alterações posteriores.
c) E. facultativo a administração celebrar o “Te.rrn.o Contratual”, podendo substitui-lo por outros instrurnerrtos
lrãbeis tais como carta---contrato, nota de en¬rpenho de despesa, ordem de execução de serviço.
E) Após Assinatura da Clrdem de Serviços e/ou Contrato, por parte da COl\l'fRAl?×l'l`ANTl';i. e COl'~l"l`R_/\*l"ADA,
a empresa tera no rnã:-rirno Ii] (des) dias iniciar o objeto deste certame.
g) Não sera permitida em hipótese subcontratação para os serviços objeto deste certame.

nas oaaroações Da cor~tr¬arrrarr'rE
a) Solicitar a er-tecução do objeto ã CfÍ3l¬~l'l¬Ii.ATA.fJA atravês da emissão de Ordem de Serviço.
b) Proporcionar ir COl“~l*I`RATADA todas as condições necessarias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual., inclusive corn o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Federal nfl 8.666/1993 e suas alterações.
c) Fiscaliaar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providi-.ncias da C(ÍJl“¬~I'I°Ii_ATAD./R, que atender:-i orr justificar:-i de imediato.
tl) .Í'-lotifrcar a CC)l~ÃITRr°tTADA, de qualquer irregularidade decorrente da er-:ccução do objeto contratual.
e) Ielfetuar os pagamentos devidos ã. ClÍÍ)l“~l*l`IUrT¿\I_`JA nas condições estabelecidas neste contrato.
f) Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
g) flaigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
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E) l"~lotilÍrcar a Contratada, por escrito, sobre inrperfeiçoes, Fallras ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam arlorzadas as rnedidas corretivas necessarias.
g) Ertigir da Contratada, a qtralquer tempo, documentação que cornprove. o correto e tempestivo pagamento de
todos encargos previdenciários, trabalhistas, lfiiseais e comerciais decorrentes da ei-tecução deste Contrato.
lr) Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsavel por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformidade corn o art. 73, II, da Lei n° 8.666/93.
nas oeruoaçoes na eoNTaaTaoa
.A Corrtrara.da, alem da disponibilização de mão de obra, dos equipamentos e materims necessarios ã perfeita
errecução dos serviços, bem corno das obrigações constantes neste Edital, obriga-se a:
a) l.niciar, as atividade.s em um prazo de até 15 (quinze) dias apos o recebirnento de autorização do Contratante,
a prestação dos serviços nos respectivos locais visitados de forma cronológica prevendo, informando, em
tempo lrãbil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir o serviço coni`orme o estabelecido.
b) Apresentar, antes do inicio das atividades a serem realizadas nas dependencias do Contratante, relação do
pessoal a ser alocado nos respectivos serviços, corn dados pessoais de identificação e mante-la rigorosamente
anralizada, se for o ca.so. A criterio do Contratante podem ser, ainda, solicitados docurnentos cornpleme.nta.res,
tais como: doeurnentação comprobatortia de idoneidade e de quallficação profissional dos profissionais que
tralrallrarão nas dependencias do Contratarrte, Carteira Profissional, Carteira de Saúde e ticha individual
cornpleta, da qual constarão todos os elementos neeessririos a perfe.ita identificação de cada profissional.
Apresentar, quando solicitado, cornprovantes de pagamentos de beneticios e Encargos Sociais e Trabalhistas.
c) Manter, durante o serviço nas dependencias do Contratante, seus empregados, devidamente uniformizados,
portando, sua ident-iiicação, com seu nome, função e o nome da Contratada, não sendo admitidos uniformes
incompletos, sujos ou com mau aspecto.
d) Selecionar e treinar rigorosamente seus empregados, observando qualidades tais como polidez, discrição,
rato para lidar com o público, ficando a Contratada, para todos os efeitos legais e administrativos, responsavel
perante o Contratante e terceiros pelos atos e onrissões por eles praticados no desempenho de suas Funções.
e) Asstu-nir de forma integral c ilimitada a vinculação trabalhista ertclusiva dos seus empregados, no
desempenho dos serviços objeto deste Contrato, respondendo por todo e qualquer onus suportado pelo
Contratante, decorrente de evenrua_l corrdenação ern demanda trabalhista proposta por seus empregados,
autorizando, desde ja, a retenção dos valores correspondentes aos créditos esistentes deste Contrato e ele
outros porventura erristentes entre as partes.
Í) Prestar, no prazo mãsiirro de 72 (setenta e duas) horas, todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo
Contratante, cujas reclamações se obriga prontamente atender, designando u.m representante ou preposto com
poderes para tratar com o Contratante.
g) lnstruir a mão cle obra que venha a prestar serviços nas dependencias do Contratante ou a manter contato
direto com seus servidores ou prestadores de serviços, quanto as necessidades de acatar as orientações do
preposto do Corrttatante, incltrsivc quanto -ao curnprirncnto das normas ititernas.
lr) Permitir ao Contratante a fiscalização, a vistoria dos serviços e o acesso ãs suas dependências, bem c mo
prestar, quando solicitadas, infornrações visando o bom andamento dos serviços.
i) Prov.idencia.r, irnediatamente apos o recebimento de solicitação do Contratante, o afastarrrento de qt uer
empregado ou preposto que ernbmace a fiscalização ou que se condtrza de modo inconveniente ou
incompatível com o errercicio das funçoes que lhe forem atribuida.s, ou, ainda, aquele qtre, a criterio do
Contratante, não esteja habilitado e/ ou qualilicado para a prestação dos serviços.
j) Assegurar ao Contratante o direito de fiscalizar, strsrar, recusar, mandar desfazer otr refazer qualquer serviço
que não esteja de acordo com a tecnica atual, normas ou especitieaçoes e que atentem contra a sua segurança
ou a de terceiros, iicando certo de que, em nenlruma hipotese, a Falta de fiscalização do Contratante efrirnirã a
Contratada de suas responsabilidades provenientes do Contrato.
1) Atender' de irnediato as reclamaçñcs do Contratante sobre a ercecução do serviço. No caso de recusa ou
demora por parte da Contratada de atendimento a qualquer reclamação cio Contratante, podera este confiar a
outrem a er-recução dos serviços reclamados a errpensas da Contratada, cujas despesas serão desconradas, de

*\
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uma so vez quando do pagamento mensal subsequente devido pelo Contratante, não cabendo impugnação de
seu valor e sem prejuizo das perra.lidades cabíveis.
lr) Controlar a frequõrrcia dos seus empregados que venham a presta.r serviços nas dependências do
Contratante, resporrsabilizarrclo-se pela fiscalização diária. deles, inclusive no periodo noturno e especialmente
nos horários de substituição dos plantonistss que, em nenhuma. lripotese, poderão se retirar dos prodios
portando volumes ou objetos sem a devida autorização.
m) Clperar e agir corn organização cornpleta, fornecendo a mão de obra necessária ir eaecução dos serviços
objeto do Contrato, realizando, também, todas as atividades inerentes ã direção, coordenação, fiscalização,
administração e ertecução dos serviços.
n) Conduzir seus traballros em harmonia com as atividades do Contratante, de modo a não causar transtornos
ao arr.clairrento norrna.l de seus serviços e horários estabelecidos em normas internas, nem quaisquer onus
relativos ao uso de rectrrsos materiais ou lrumanos.
o) Errecutar os serviços obedecendo as técnicas apropriadas e com emprego de mão de obra especializada,
materiais e toenica de primeira qualidade, observando orientação do Contratante.
p) Responsabilizar-se por quaisquer irregularidades, ainda que resultantes de itnperfeições técnicas ou vícios
pro-eaistentes nos equipamentos, os quais não irnplicam em corresponsabilidade clo Contratante ou de seus
agentes ou prepostos, sendo que a regular fiscalização dos serviços pelo Contratante não errclui nem reduz a
responsabilidade da Contratacla.
q) Manter disponibilidade de pessoal em niveis que permitam atender a Contratante., bem corno impedir que a
mão de obra que cometer falta disciplinar qualificada, como de natureza grave, seja mantida ou retorne as
instalações do Contratante.
r) Responsabilizar-se pela execução dos serviços contratados, obrigando-se a reparar, errclusivamente ás suas
ertpensas e dentro dos prazos estabelecidos, todos os defeitos, erros, falhas, omissões e quaisquer outras
irregularidades verificadas na er-recução dos serviços.
s) Arcar e:-rclusivamente corn todos os custos relativos ir realização completa do serviço contratado,
errcarregando-se clo respectivo custo de toda a mão de obra e demais insumos necessários ao cumprimento do
contrato.
r) Assumir o õnus pelo recolhimento de todos os impostos, tasas, tarifas, contribuições ou emolumentos
federais, estaduais e municipais, seguro de acidente do trabalho, que incidam ou venham a incidir sobre os
serviços objeto do Contrato, apresentando os cornprovantes, quando solicitados pelo Contratante.

- u) Assumir todas as responsabilidades legais, danos materiais ou pessoais que forem causados a terceiros, seja
por atos proprios da Contratada, seja por atos de seus operários ou prepostos, sem que isso venha a reduzir o
direito cio Contratante de er-rerccr a mais ampla e completa fiscalização dos trabalhos contratados, por meio do
responsável designado para este firn.
v) Relatar ao gestor do corrtrato toda e qualquer irregulariclade observada nos locais de prestação do serviç e
que possam representar risco ao pattirnõnio, ã documentação, aos servidores e contribuintes.
rt) Indicar um supervisor para realizar periodicamente, em conjunto com o Contratante, o acompauh
técnico das atividades, visando a qualidade da prestação dos serviços.
z) Responsabilizsr-se pelos danos carrsados diretamente ao Contratante ou a terceiros decorrentes de sua culpa
ou dolo na errecução do contrato, não er-:cluirrclo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização do
Corrtrarante ein seu aconrpar-1l1ame.nto.
ai) Manter, durante toda a errecução do contrato, todas as condições que eulminaram em sua habilitação.
b.'l) Solucionar eventuais defeitos apresentados nos equipamentos, através de conserto do componente
defeituoso ou através de substituição por otrtto corn características e qualidade igual. ou superior, sem õntts a
CC)l*~l'l`lUiT,r\l\l"l`E., rro prazo márcirrro de 30 (trinta) dias;
c.l) l-'ágar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagarnento de
todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidem sobre a prestação dos serviços corrtratados irrclusive as
contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, P155, emoltrtnerrtos, seguros de acidentes de trabalho
etc, ficando erccluida qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de MCIRAIJA NCJVA por eventuais
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autuações acl.m.ir1istrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CCll“~lTRATAlÍ3.A, com referência as
suas obrigações, não se tra.nsfere ã. Prefeitura Municipal de MORAIDA NOVA;
d.1)Disponibi.lizar, a qualquer tempo, toda documerrtação referente ao pagamento dos tributos, seguros,
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATCJ;
e.l)Responder, pecuniariarnente, por todos os danos efou prejuizos que forern causados ii União, Estado,
Mur'ricip.io ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
f.'1) Todo material. e/ou equipamentos rrecessários ã realização dos serviços serão de resporrsabilidade da
Contratada, bem como todas as despesas com alimentação e deslocamentos necessários para a prestação dos
serviços.
g.i) Ernissão de relatorios dos serviços prestados;
lr) 'Disponibilizar junto as comissões de licitação e de pregão pelo menos (Il (um) funcionário com nivel superior
que atenda a eláttsula editalicia, para se fazer presente “in loco” nas comissões pelo periodo de 40 (quarer¬rta)
lroras semanais;
i) Seguir plena e fielmente as especificações contidas neste Termo de Referência.

DA DURAÇÃÚ DO CONTRATO
a) O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua duração
prorrogada por iguais c sucessivos períodos, mediante Termos Aditivos, atê o lirnite de 60 (sessenta) rneses, nos
casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei 'Federal n°. 8.666/93, e, com vantagens junto a PM.Ml*~`l,
na contirruicla.de do Contrato, podendo ser alterado, ezceto no tocante ao seu objeto.
lt) A Contratada não tem direito subjetivo ir prorrogação corrtramal.
c) Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços
contratados por outros orgãos e entidades da Administração Púb.lica, visando a assegurar a manutenção da
contratação mais vantajosa para a Adirrinistração, em relação ã realização de uma nova licitação.
d) C) cotttrato não poclcrvi ser prorrogado quando:
e) A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos termos do artigo S7,
inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidõnea para licitar ou contratar com a
Administração Pública, enquanto perdutarern os efeitos;
f) A Contratada. não mantiver, em compatibilidade corn as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação er-:igiclas na licitação;
g) A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos furos ou variáveis não
renováveis que já terrlram sido pagos ou amortlzados no primeiro ano de vigêrrcia da contratação;
lt) A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

DD RI:`i.A]USTAlVI`l:il*~ITÚ DE PREÇOS
a) Será adrnitido o reajuste dos preços dos serviços contintraclos contratados corn prazo de vigência i . ou
superior a 12 (doze) meses, desde que observado o intetregno rninirno de OI (um) ano, mecliante a aplicação do
Indice l*-lacional de Preços ao Consumidor Amplo (ÍÍPCA)c/ou o disposto na Lei n° fl.666,/93, art. 65, §'l°.
b) CJ intetregno rnirrimo de (ll (um) ano se.rá contado:
b.I) Para o prirnei.ro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas eorrstante do Edital;
b.2) Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último
reajuste ocorrido ou precluso.
c) Cl prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente á data
crn que se completou o cõmputo do intetregno minimo de tl] (um) ano, ou na data do encerramento da vigência
do contrato, caso não haja prorrogação.
d) Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fbraclo, ocorrerá a preclusão
do direito ao reajttsle.
e) Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste so poderá ser plcitcado apos o decurso de novo
intetregno minimo de ill (um) ano, contado na forma prevista neste Edital.
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Í) Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo indice de reajiis'fe“ã`d`oiiido, a
Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no terrno aditivo de prorrogação que resgriarde o direito futuro
ao reajuste, a ser ertercido tão logo seja divtilgad.o o novo indice, sob pena de preclusão.
g) Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigência.s iniciadas observando-se o seguinte:
g.1) A partir da data em que se completou o cõinputo do intetregno minimo de Dl (turi) arto;
gi) Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuizo da contagem de periodicidade para
concessão elos proaimos reajustes futuros;
li) A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo mázimo de 30 (trinta) dias, contados a partir da
data da solicitação da Contratada.
i) Os reajustes serão formalizaclos por meio de apostilamcnto, eitceto quando coincidirern com a prorrogação
contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.
DA FORMA DE PAGAMENTO
a) O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fa tura pela Contratada.
b) Cl pagamento somente será efetuado apos o "atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços eaecutados.
c) CI “ateste” tica coirdirionado á verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efctivamerite pre.stados.
d) Iiavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pert.ir1er1tes á contrataçã.o, ou, ainda,
circunstãn.cia que impeça. a l.iquidação da despesa, o pagamento ficará pcndeiite atá que a Contratada providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualque.r orius para a Contratante.
e) Será efetuada a retenção ou glosa. no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
f) Não produziu os resultados acordados;
g) Deixou de ezecutar as atividades contratadas, ou não as ezecutou com a qualidade n1íni.rna eicigida;
li) Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
i) C) pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta corrente, na
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
j) Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
1) A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venlra a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
m) Nenhtrni pagamento isentará o FC1RNEC.FiDEÍJR das suas responsabilidades e obrigações, nem irnplica '
aceitação definitiva do fornecimento.
ri) Na l1.ipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsivei.s, poroin de consequências incalcul ` ,
retardadores ou iinpeditivos da er-rccução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
principe, configurando álea economica ertoraordinária e eztraconttatual, poderá, mediante procedinreuto
administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem de fornecimento, ser
resta.bclecida a relação que as pa.rtes pactuarani ir1.icialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da
Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilibrio economico-
fnaneeito .inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “cl” da Lei Federal nf" 8.666X93, alterada e consolidada.

nas sit1vçõi'«:.s aotiiivrsttbtrrvirs
a) Cl licitante que ensejar o retatdarnento da ei-tecução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
ezeeução do Contrato, comportar-se de modo inidõneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal garantido
o direito prêvio da citação e da ampla defesa, ficará itnpeclido de licitar e contratar com a. Administração, pelo
prazo de atê. O5 (cinco) anos, enquanto perdutarem os motivos detcrmin.antes da purrição ou atê que seja
prornovicla a reabilitação perarite a propria autoridade que aplicou a penalidade, sctri prejuizo das rritiltas
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previstas rio edital e no tenno de contrato e das demais cominações legais.
b) Contratada ficará, ainda, sujeita ãs seguintes penalidades, erri caso de ineitecução total ou parcial do
contrato, erro de ezecução, execução irnperfeita, mora de er-tccução, inadirnpleiucnto contratual ou não
veracidade das informações prestadas, garantida a prêvía defesa:
I - advertência, sanção de que trata o inciso I do art. S7, da Lei n.° S.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes
casos:
a) deseumprirnento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possa.rn acarretar transtornos ao desenvolvitnento dos serviços da Contratante, desde
que não caiba a aplicação de sanção mai.s grave.
Il _ rnultas (que poderão ser recolhidas em qualque.r agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas
f*`edei'ais, por meio de Documento de Arrecadação M't1rueipa.l - [YA M, a ser preenchido de acorclo corn
instruções fornecidas pela Contratante);
a) de 0.3"/ri (três dêcimo por cento) sobre o valor contratual total do ezercício, por dia de atraso na prestação dos
serviços ou indisponibilidade do mesmo, lirnitada a 10% (dez po.r cento) do mesmo valor;
IJ) de 2"/ri (dois por cento) sobre o valor contratual total do eitercício, por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas cleste inciso, aplicada em dobro na reincidência;
ct) de 5?/ir (cinco por cento) do valor contratual total do eitetcicio, pela recusa cru corrigir qualquer serviço
rejeitado, caracterizantlo-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos O5 (cinco) dias que se seguirem ã data da
comunicação formal da rejeição;
III - declaração de irridoneidade para .lic.itar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
irrotivos deteirninantes da punição ou ato que seja promovida a reabilitação perante a atttoridade que aplicou a
penalidade, depois do ressarcimento ri Adr¬ni.rtistração pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo
da sanção apl.i.cada com base no ítem 15.1.
c) No processo de aplicação de penalidades ri assegurado o direito ao eontraditorio e ir ampla defesa, garantida
nos prazos de O5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I e II do item “b” supra e 10 (dez) dias
corridos para a sanção prevista rio inciso III do mesmo item.
d) O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesotrro Municipal rio prazo de O5 (cinco) dias a contar da
noizificação ou decisão do recurso. Se o valor da rnulta não for pago, oii depositado, será automaticamente
descontado do pagamento a que a Conttatacla fizer jus. 'lim caso de inezistêricia oii insuficiência de crédito da
Conuatada, o valor devi.do será cobrado administrativamente ou irrscríto como Dívida Ativa do Municipio e
cobrado mediante processo de ezecução fiscal, com os encargos correspondentes.
c) As sanções previstas no item “a” e inciso III do ítem “Ia” supra, poderão ser aplicadas ás empresa-s que, em
razão elo er'rntr'ato objeto desta licitação:
I - Pratiearem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
ll - Denionsttatem não possuir idoneiclacle para contratar com a Administração Pública, em virtude des os
ilioitos praticados;
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, ftarrde fiscal no recolllitueu o
quaisquer I;rilJLitos.
f) As sanções previstas nos incisos I e III do ítem “b” supra poderão ser aplicadas jtrntarnente com a do inciso
I I do mesmo itern, facultada a defesa prêvia do interessado no respectivo processo, no prazo CIE U5 (C-inc'-il diêê
uteis.
Ê) A ]jr;;j_[r=r¡'¡1f.~,=z acljutilicatãria cjtie se rcousar, ifljustlfioatílatrtetito, EIT1 fi.t.'1Tia.t' Ci Ct';ti'1lIi-Tito CIEIIÍIO CIO PIHZO LIC U5 (CIRCO)
dias úteis ri contar da notificação que lhe será encainirihada, estará sujeita ii multa de 5% (cinco por cento) do
valor total a.djudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da
obrigação ass'tit'r¬iida.
h) As sanções previstas no item “g” supra não se aplicam ãs demais l.icitantes que, apesar de não vencedoras,
venham a ser convocadas para celebrarcrri o Termo dc Contrato. do Hflflflílfl CUH1 flfiffl fiflilêlr E 11° Pfêãü dê 45
(rjriarenta e oito) botas comunicarern seu dcsifltcrcaac-
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a) No interesse da CÚNTlLÂ_TANTE, o objeto deste Edital, Termo de 'Referência e anexos podera ser
suprimido ot1 acresc.ido ate o limite de 2.596 (vinte e cinco por cento) do valor inic.ial da contrataçiío, facultada
a supressão alem desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e 2 Ú, inciso ll
da l.ei nf* 8666/93.
b) No interesse tia Administração, o valor inicial atualizado da contratação podera ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§_-"¡ 1° e 2°, da Lei n"
8.666/93.
c) A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições li.citadas, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessarias.
d) l*~lenb.um acréscimo oL| supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões
resultantes de acordo entre as partes.
e) A gestão, o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e d.a alocação dos recursos necessarios, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento do pactuado, devendo ser exercido pelo gestor, que podera ser auxiliado pelo fiscal tecnico e
fiscal administrativo.
D A gestão administrativa do contrato cabera ao responsavel da Secretaria requisitante, a quem competira
gerenciar tjuaisquer ocorrências e alterações desses instrumentos e designado para coordenar e comandar o
processo da fiscalização da execução do objeto.
gl A fiscalização administrativa sera realizada por um servidor ou comissão de servidores oportunamente
designados pela autoridade competente. A comissão ou fiscal sera formalmente designado para acompanhar
adrninistrativamente a execução do objeto, de forma a assegurar seu cutnpriniento, bem como a regularidade
fiscal, trabalhista e previdenciária da Contratada e de seus empregados, trazendo aos autos do processo os
elementos necessarios e suficientes a compatibilizaç.ão dos atos praticados pela fiscalização, assim como pelo
recebimento dos serviços e por atestar as notas fiscais para pagamento.
li) A fiscalização técnica serã realizada, por um servidor ou comissão de servidores oportunamente e
formalmente designado para acompanhar tecnicamente a execução do objeto.
i) Ao gestor compete, entre outras atribuições:
Ll.) Acompanhar e stlpctvisionar as atividades dos fiscais;
i.2) Tomar decisões gerenciais;
i.3) l:lncatninbar a Secretaria, para análise, as irregularidades apontadas pelo fiscal que demandem aplicação de
penafidade;
i.4) Encaminhar a Diretoria Geral, para deliberação, os pedidos de prorrogação de prazo, reajuste, abertura de
novo processo licitatorio e demais alteraç.ões que clependam de formalização de termo aditivo;
Í) À fiscalização tecnica compete, entre outras atribuições;
j .1) Ter conhecimento do objeto contratado, das disposições do edital e dos termos do instrumento contratual;
j.2) verificar, in loco, a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessarios,
anotando em registro proprio todas as ocorrências relacionadas a sua execução, que tlevem ser encaminhadas
ao fiscal administrativo do contrato;
j.3) atestar diretamente as notas fiscais correspondentes a prestação dos serviços, diante da impossibilidade de
atesto pelo fiscal administrativo;
j.-il) solicitar ao(s) pre.posto(s) da CIÚNTRATADA ou obter da Administração, tempestivamente, todas as
providencias necessarias ao bom andamento deste contrato c anexar aos autos do processo correspondente
copia tios documentos escritos que comprovem essas solicitações de providencias;
j.5) encaminhar ao gestor do contrato os documentos que relacionem as ocorrencias ensejadoras de sanções a
serem aplicadas a CUNTRATADA, para a adoção de providencias,
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j.6) acompanhar e atestar mensalmente a prestação dos serviços, emitindo relatorio circunstanciado em que
deverão constar as ocorrências de indisponibilidade dos serviços, ou não cumprimento do Acordo de Níveis de
Serviço (SLA), bem como demais inexecuções contratuais;
j.7) manter organizado e atualizado um sistema de controle em que se registrem as ocorrências ou os serviços
descritos de forma analítica;
lt) Encaminhar ao gestor do contrato o documento que relacione as ocorri'-zncias, comunicando sobre eventuais
vicios, irregularidades ou liaixa qualidade dos serviços prestados e que impliquem multas a serem aplicadas als)
CCil\¬lTRATAl3A(s).
l) A fiscalização administrativa compete, entre outras atribuições:
1.1) Ter conhecimento do objeto contratado, das disposições do edital e dos termos do instrumento contratual;
1.2) Gerir os documentos relacionados ao contrato, juntandofos aos autos do processo administrativo, e
providenciar os encaminhamentos necessarios;
1.3) Elucidar ocasionais dúvidas do representante da ClCÍlNTRA'I`ADA;
1.4) Atestar as notas fiscais correspontlentes a prestação dos serviços, com base nas inform.ações encaminhadas
pelo fiscal tecnico;
1.5) Notificar, por escrito, a CONTRATADA acerca dos eventos em desacordo com as clausulas contratuais,
certificando o seu recebimento nos autos do processo;
l.6) Recusar o recebimento dos serviços que não atendam as especificações contratuais;
l.?) Cuidar dos procedimentos relativos a prorrogação do contrato e a necessidade de abertura de novo
processo licitatorio, quando for o caso, com a antecedência mínima necessaria;
1.5) Solicitar afs) CClNTRATADA(s) e seus prepostos, ou obter da Cf.Í)I\l"l"fiA"l`Al\lTE, tempestivamente, todas
as providencias ao bom andamento execução do serviço;
1.9) Acompanhar e atestar, juntamente com o gestor do contrato, o recebimento definitivo da execução do
objeto licitado, indicando as ocon'ências verificadas;
1.10) Notificar a (iICÍ)l\lTllA'l`ADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na
execução do contrato para que sejam adotadas as medidas corretivas necessarias, indicadas pela Administração;
1.1 1) Acompanhar e fiscalizar por meio de instrumentos de controle a execução do contrato quanto a
regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da CCDNTILATADA, indicando as ocorrências verificadas;
l.l2) Verificar mediante conferência de planilha de calculo o percentual de serviço prestado e o nível de
satisfação dos usuarios referente a prestação dos serviços, para que se possa firmar o atestado de que os serviços
foram efetivamente realizados conforme as exigências do contrato;
1.13) Acompanhar o curnprimento, pela CONTRATADA, tias obrigações trabalhistas e social: na
conformidade do art. 39 da IN 05/2017:
L14) Solicitar, previamente, a Secretaria permissão de acesso e autorização para a realização de serviços ra do
horario de expediente e em dias não uteis, especificando detalhadamente o serviço;
l. 15) Seguir com a fiscalização na conformidade dos arts. 39 a 50 da IN O5/2017.
rn) A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas, deve ser realizada
com base em criterios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e
não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.
n) Os casos omissos serão definidos pelo gestor do contrato, de modo que seja mantido o padrão de qualidade
previsto para a execução dos serviços.
o) A ação da fiscalização não exonera a CCÍll*¬l'Tl9lATAlÍ3A de suas responsabilidades conntatuais.
p) A fiscalização do contrato dar~se«a nos termos do art. 67 da lei Federal 8.666 de 1993, sera designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens c/ou serviços, anotando em registro proprio
çodaa ag ._-;.,;o1-1-ë¡1_;;_i,~a.~; relacionadas a execução e determinando o que for necessario a regulariaaçao de falhas ou
defeitos observados.
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q) A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade corn
o art. 70 da Lei Federal nt' 3.666,/93 e suas alterações.
r) Cl representante da Ariministração anotara em registro proprio todas as ocorrências relacionadas corn a
execução do contrato, indicando dia, mes e ano, bem como o nome dos funcionarios a regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario a regularização das falhas ou defeitos observados
e eticarninhando os apontamentos a autoriclade competente para as providências cabíveis.

DA RESCISAÚ CDNTRATUAL
a) A Prefeitura Municipal de Morada Nova podera rescindir o contrato, independentemente de qualquer
interpelação judicial ou extrajudicial se a contratada:
al) Dei":-tar de iniciar os serviços por periodo superior a l5 (quinze) dias, contados a partir do recebimento da
ordem de inicio dos serviços;
a.2) Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas;
21.3) Não cumprir ou cumprir irr'egula.rmente as clãusulas contratuais ou a legislação vigente;
anti) Comcter re.iteratios erros na cxecuçiio dos serviços;
a.5) Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorização da Contratante;
ali) fintrar ern concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de ir1.solv›-'šncia sobre qualquer de seus
dirigentes.
b) Declarada a rescisão con.tran1al em decorrrêricia de qualquer urn dos fundamentos do itetn anterior, a
contratada recebera exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido, deduzido o valor
correspondente as rnultas porventura existentes.
c) Não cabera a contratada indenização de qualquer especie seja a que titulo for, se o contrato vier a ser
rescindido em cleco.rtencia de descumprimento das normas nele estabelecidas.
tl) Independentemente do disposto nesta clausula, o contrato podera ser rescindido por liv.re decisão da
Prefeitura Municipal de Morada Nova, a qualquer epoca, sem que caiba a contratada o direito de reclamação ou
indenização a qualq'uer titulo, garantindo-lhe apenas, o pagru-ncnto dos serviços executados e deviclamente
recebidos.
o) Ar11i_¡_¿áveI, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fur1d.amentat'la cl.a autoridade cornpeten ,
redu:-tida a termo no processo licitatorio, desde que haja conveniência da Adniirristtação;
Í) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e KVIT do art. 78 da Lei n“ 8.666/93, sem que haja culp , _
CONTE./Yl¬r\DCJ, sera esta ressarcida dos prejuizos regulanrentares cornprovados, quando os houver sofrido.
5) Os proo,-_-,dioienros de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato unilateral da
Contratante, serão formalrnente motivados, assegurado contraditorio e a ampla defesa, mediante previa e
comprovarla intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contados de seu recebimento e, na 1-tipõtese de desistir tia defesa, interpor recurso ltierarquieo no prazo de 05
(cinco) dias uteis, contados da intimação comprovada da decisão rescisória.

na rroruvnt DE Execução Dos snavrços
a) A l.icitan.te vencedora devera executar os serviços de aco.rdo com este Termo de Referência.
b) i¬~lenl-mma alteração podera ser introduzida nas condições basicas eçespecificas deste edital e seus respectivos
anexos, sem a previa e expressa aU.totiaaç'iio da ADMINÍSTRAÇÃÚ PUBLICA.
c) Qualquer alteração a ser introduzicla no planejamento ou nos padrões de execução dos serviços, quando
proposta pela licitante vencedora, deve.tii ser feita pot; escrito e só sera executada se for p1'evía111e11te aflaiisada ti
aprovada, também por escrito, pela ADMINISTRAÇÃO PUBLICA.
el) A lizirza-luz veneerlora não podera ceder, transferir ou subempreitar, no todo, ou em parte. a execução dos
serviços contratuais sem a previa autorização escrita da AD.Mll"~lIS*l`RAÇAiÍJ PUBLICA e manter' plenamente,
quaisquer que sejam as circunstancias, suas responsabilidades, assumidas por ocasiao da assitlatvia do
instrumento contratual.
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e) A execução do Contrato devera ser acompanhada e fiscalizada por representante da Prefeitura Municipal de
Morada lfllova, especialmente designado.
f) CJ representante da Prefeitura Municipal de. Morada Nova anotarã ein registre proprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, determinando e que fer necessario ã regularização das faltas ou
defeitos observados.
g) As decisões e providencias que ultrapassarem a competência de representa.nte deverão ser solicitadas aos seus
superiores ein tempo liabil para a adoção das medidas convenientes.
11) O prazo para e inicio da prestação dos serviços fica furado em ate 05 (cinco) dias úteis contados a partir da
dara do recebimento da Ordem de Serviços.
i) Os serviços presenciais contratados deverão ser prestados no Municipio de Morada Nova - CH, correndo
todos os eventuais custos relativos a passagens, hospedagem, condução, deslocamento, alimentação, seguros e
demais despesas necessárias ã eitecução dos serviços a eitpensas da contratada;
j) Os serviços não presenciais poderão ser prestados de qualquer lugar, a criterio da contratada, per demanda
Consultiva ilimitada, prestada por escrito atraves de correio eletronico (e-mail) eu per telefone, de forma
convencional via Consulta Escrita formali;-tada ã Contratada.

L'

DAS NORMAS ANTICÚRRUPÇAD
a) As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei n° 12.846/2013 (lei anticorrupçãe)
e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento convocatório ri vedado ãs partes
incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestores:
I -. lirometer, oferecer ou dat, direta ou ind.i.reta.mente, vantagem irttlevida a agente público ou a quem quer que
seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
ll - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica para celebrar o presente contrato;
Ill - Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações do
instrumento convoeatõrio, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos
instrumentos coritratuais;
IV - Manipular ou fraudar o equilibrio econõrnico-financeiro do presente contrato; ou,
V- De qualquer maneira Eraudar o presente contrato; assim como realiaar quaisquer ações ou omissões que
constituam pratica ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei n° 12.846/2013, do Decreto n” 8.420/2015 ou de
quaisquer outras leis ou regt1larnet'1t'os aplicáveis, ainda que não relacionadas com o presente contrato.

nas Dtseostçóes Fnvzus
a) A presente licitação podera ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada ilegalidade no pr cesso
e/ou no seu julqarnento, ou revogada por conveniência da Admin.istração, por decisão fundamentada, em que
fique evidencia a netõria relcvãncia de interesse do Município.
b) É vedado ao servidor dos orgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de MORADA NOVA,
Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituidas ou mantidas pelo Poder litiblico Municipal de
participar corno licitante, dit.'eta ou indiretamente por si, ou por interposta pessoa, dos ptfocedinlentos desta
Licitação.
c) A l1ornolog_ação e adjudicação da presente Licitação sera. feita pela autoridade adrriiriisttativa competente,
con forme dispõe o artigo 43, inciso VI, da Lei n” 8.666/93 de junho de 1993 e suas posteriores alterações.
d) Os cases omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, nos termos da
legislaçao pertinente.
e) Os envelopes apresentados depois da hora estabelecida não serão aceitos.
ii) independentemente da sua transcrição, farão parte do contrato todas as condições estalaelecidas no presente
Edital e, no que couber, da proposta comercial da licitante vencedora.
g) O (`_`.ontrato, .Adjudicação e I-Iernelogação, da prestação dos serviços serão efetuados com a empresa
vencedora.

FREEFEITURA NIUNICIPÀL DE MDRADA NOVA
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h) Todos os documentos apresentados neste certame deverão ser apresentados ein original e/ou por qualquer
processo de copia autenticada por tabelião de notas; não será aceito em hipotese nenhuma, em nenhuma fase do
certame, documentos autenticados pela .forma eletronica (AU*l'lÍ`il\l'1`ICAÇi\(Í) El.E'I'R.ÔNICA).
i) O edital. completo e seus aneitos, estarão disponivel na sala da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal
de l\/ÍCÍJRADA NÓVA, localizada ã Av. Manoel Castro, n° 726, Centro, MÚRAÚA NOVA, Ceará ou através do
site: vvu-'tv.ççç_,çe,ggnr.br/ iiioi'.1‹_;],a,;_]¿'it'a.ce.goi«'.l3;.

Qualquer modificação no Edital ei-tige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o
teitto original, reabrindo-se o praao inicialmente estabelecido, eitceto quando, inquestionavelrnente, a alteração
não afetar a. formulação das propostas.
l) 'Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horario
e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da Comissão em contrário.
rn) No julgamento da habilitação e tias propostas, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substãncia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado
em Ata acessivel a todos, atribuindo-‹lhes validade e eficácia para firis de habilitação e classificação.
n) A homologação do resultado desta l.icitação não implicará direito ã contratação.
o) A eicistiincia de preços registrados não obriga a Adminisnação a firmar as contratações que deles poderão
advir, facultandofsc a realiaação de licitação especifica para a contratação pretendida., sendo assegurado ao
beneficiário do registro a preferência de prestação dos serviços em igualdade de condições.
p) Os licitantes assumem todos os custos de prepuação e apresentação de suas propostas e a Administração não
sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo lieitarorio.
q) O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso, para
representã-lo na execução do contrato.
r) Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Aneitos, ei-tcluir¬se-á o dia do início e incluir-se-á o
do vencimento. So se iniciam e vencem os praaos em dias de expediente na _Admin.istração.

DCI FORO
a) Fica eleito o foro da Comarca de MCBRADA NOVA, Estado do Ceará, para dirimir toda e q er
controvérsia oriund H resenteedital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando--se,
desde já, a__qualq_t.1er 1 oi '_ i a_ privilegiado que seja. __
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Mmura na Proposta DE 1=iutços_
À
comissão Pnaiviiuvntrre De L1eITAçÃo
1=RE1=‹a1'1'Uaa ivmivtcit-'a_t na Motorola Nova
'romana De Paeços te Tia-.aos/zuar - orvisitsits
(Municipio) -¬ (UF), _ deííde __ ___.

Em atendimento ã sua solicitação, apresentamos para sua apreciação nossa proposta de preços para a eaecução
dos serviços dispostos na Tomada de Preços supracitada, conforme Planilha de Preços em aneito, e segundo
diseriininação e condições abaiite:

Danos Piana A tatztsottztçzto na Paoaosra eoivittaelatz
a) Somente serão abertas e lidas, na presença dos intere.ssados, as propostas dos licitantes previamente habilitados nos
termos deste Edital, a serem apresentadas ein Dl (uma) via impressa, de forma a não conter folhas soltas, sem emendas,
rasuras ou borrões, contidas ein involucros opacos fechados e lacrados de forma tal que. tome detectãvel qualquer intento de
violação de seu conteúdo, especificando o Objeto de forma clara e inequívoca, e ainda contendo;
li) A razão social e o número do CNPJ;
c) Indicação do nome e número do banco, agência e conta corrente para efeito de pagamento;
dj Preços miitzário e total, eirpi-esses ein algarismo e por eittenso, de forma clara e precisa, limitado rigorosamente ao objeto
desta licitação, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;
e) Em ca so de divergëricia entre os preços tutitáirio e total, será considerado o primeiro e entre os eitpressos em algarismo e
por eittcnso, prevalecerá o último;
f) O prazo de eirecução do objeto contratual será para de 12 (doze) meses, e, deverá ser contada da data de emissão da
Ordem de Serviço;
g) O prazo de validade da proposta será de no minimo ot] (sessenta) dias corridos, a contar da data da en as propostas;
11] Declaração ei-:pressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porvenntra, vie -m a ser ofertados
por ineio de lances verbais estão incluidos todos os custos e despesas, tais como; impostos, ta tras, fretes e outros.
i) Na condução e julgamento deste certame o vedado o uso de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, secreto,
subjetivo ou reservado que possa, ainda que indiretainente, elidir qualquer dos principios ou o julgamento equitativo da
licitação.
j) Não se considerará qualquer oferta de vantagens não estabelecida neste Edital, inclusive financiamcnto sullsitílíado ou a
fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes. Bem como não se ad.n1it:irá Proposta de
Preços que apresente preços unitários, parciais, totais ou global simbolicos, irrisorios, de valor zero, eitccssivo ou
manifestarnente ineitequiveis.
l) l-'ara aut-tiliar na análise, avaliação e comparação das Propostas de Preços, a Comissão Permanente de Licitação poderá
solicitar aos licitantes os esclareciinentos que julgar necessário a respeito de sua Proposta, inclusive o detalhamento dos
preços unitários. ri solicitação e a resposta deverão ser feitas por escrito (carta, c-mail, telegrama ou fac-simile). E vedada a
alteração do preço ou stilistáncia da Proposta de Preços.
m) os Propostas de Preços que atenderem em sua essoncia aos requisitos do Edital e seus ilinetttos serão verificados quanto a
erros, os quais serão corrigidos da seguinte forma;
m.l) Discrepáncia entre valores grafiidos em algarismos e por eateuso: prevalecerá o valor por ei-rtenso.
mi) Erro de multiplicação do preço unitário pela quanriclacle correspondente: será retiftcado mantentlo-se o preço unitário,
a qu ant:idade e corrigindovse o produto.
rnõ) Erro de adição: será retiftcado, cortservtuido-se as parcelas corretas e trocando-se a sorria.

PFIIEEFEITUFIÀ MUNICIPAL DE MÚRADÁ NDVA
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n) Se o licitante não aceitar as correções feitas nos termos supracitados, sua Proposta de Preços será rejeitada e
desclassificada.
o) Apos a análise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, com base nos ilrtigos 4-EI, inciso K, e 43, incisos I e Il, da
Lei ni' 3.6156/93, as Propostas que:
o.l) slpreseiitar preço global superior ao orçamento estiinado para os serviços pelo orgão requisitante da licitação;
o.2) Não atenderem ás et-tigëncias contidas neste certame.
p) ~ No caso de empate das Propostas:
p.l- Será assegurado, como ci.-itotrio de desempate, preferência de contratação para as Microenipresas-lVll:i's e Empresas de
Pequeno Porte-EPP's, de acordo com e Art. 5° do Decreto ni' 6.204, de U5/UEUQÚO7. Entende-se por empate aquelas
situações em que as Propostas apresentadas pelas mesmas sejam iguais ou superiores em atá lüil/'s (dea por cento) ã Proposta
de menor valor (empate Etcto), desde que o melhor preço não seja de uma ME ou EPP.
p.2- Ocorrendo empate, na forma do itein anterior, na fase de classificação das Propostas, proceder--se-á da seguinte forma:
a) it lvlicroeiiiprttsa-'ME ou Empresa de Pequeno Porte--EPP, mais bem classificada será comunicada via contato telefõnico
ou e-mail eletronico pela Comissão Julgadora do certame sobre o empate, e poderá apresentar Proposta de Preços inferior
aquela considerada vencedora no prazo de 24 (vinte e quatro] horas apos solicitação da Comissão Permanente de Licitação.
A nova Proposta deverá ser aprcsent.ada ein papel timbrado, de forma clara e precisa, não podendo ser manuscrita, nem
coi1t.er rasuras ou ent;relin.has, assinada pelo licitante ou seu representante legal, devidamente identificado. O não
cuinprimento deste item podeaca tretar a desclassificação;
b) Se a ME. ou EPP, convocada na forma da alinea anterior, não apresentar nova Proposta, inferior á de menor preço, será
facultada, pela ordem de classificação, ás demais ME e EPI-", a apresentação de nova Proposta, no prazo e na forma prevista
na alinea “a” deste ite.in.
c) Se houver duas ou mais Ml-¬.!. e/ou EPP com Propostas iguais, será realizado sorteio, em at'o público para estabelecer a
ordem em que serão convocadas para a apresentação de nova Proposta, na forma das alíneas anteriores.
p.3- Se. nenhuma ME. ou EPP satisfizcr as eirigãticias deste Edital, ou ainda não ei-tistindo ou EPP participante,
permanecerá a classiftcação inicial e será considerado vencedor do cc.rtame o licitante detentor da Proposta originalmente de
menor valor.
p.4-~ Procedida á classificação e constatando einpare entre duas ou mais Propostas de Preços, e não for o caso de utilização
da preferência do sttbitetn anterior, o desempate far--se-á obrigatoriamente attaviis de sorteio, depois de obedecido ao
disposto no § 2° do Art. 3° da Lei n° 8.6oo¡'93›, ein ato público, para o qual todos os licitaiites classificados serão
convocados em horário e local a serem definidos pela Comissão Permanente de Licitação. Decorridos 30 (trinta) minutos da
hora marcada, sem que compateçam todos os convocados, o sorteio será realizado a despeito das ausências.
q) Caso todas as propostas sejam desclassificadas, a r\_dininistração poderá utilizar-se da previsão contida no Art. 48, §3°, da
Lei Federal n” 8.666/93.
r) A proposta apresentada deverá conter assinaturas do represente da empresa, ein todas as folhas, dando ciência que os
mesmos assinam em conjunto.
s) Apos apresentação da proposta comercial não caberá desistãiicia, sob pena de aplicação das punições previstas na
Cláusula - ”l'Jr*tS S_rl.l*~lC,ÍOl:iS i\lÍJlvLlNI5TlL*\"lÍl.Viã5".
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 I I ITUDO EM CONFORMIDADE CON AS

ESPECIFICAÇOES DO PROJETO BASICO, ANEEO I
DO EDITAL.

U3

CONTRATXÇÊ DE SERPIÇOS ` TÉCNICOS
PROI-'‹'lSSION.AIS ESPECIALIZADOS NA AREA DE
LICITAÇÃO E CONTRATOS PUELICOS JUNTO A
mÇ DA PFFEITURA
MUNICIPAI.. DE I./IOILAOA NOVA, TUDO EM
CONFORIPIIDADE COM AS ESPECIFICAÇÕES DO
PROJE"1¬O EASICO, ANEEO 1 DQ__E_1_O_1_'¿AL. J

1¬~«I:|f'Í‹'.S 12

D4
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CON*rIaÃ"'Hi.“¢ÇTI`O DE SERTIÇOS TECNICOS
PROFISSIONAIS ESP'ECIALIEADOS NA AREA DE
LICITAÇÃO CONTRATOS PÚBLICOS JUNTO A
EQB.EI O E DE
ASSISTENCIA SOCIAL DA 1=-EFEI'1URA
MUNICIPAL DF. MORADA NOPA, 'TUDO EM
CONFORICDADE COM AS ESPECIFICAÇOES DO
PROJETO EASICO, ANERO I DO EDITAL.. ______

MES 12

CONTRATAÇÃO DE SERIIIÇOS TÊÍONICOS
PROFISSIONAIS ESPECIALIEADOS NA AREA DE
LICITAÇÃO E CON'I'.RATOS POELICOS JUNTO A
SECRETARIA DE INFRAESIRIITIIRA OA
PEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOvA,
TUDO EM CONFORNIIOAOE COM AS
ESPECIFICAÇÕES DO PROJETO EASICO, ANIOC:› I
IJÚ EDITAL. H_m________

MES
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12
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CONTILA'I"AÇII"õ DE SERTIÇOS TÉCNICOS
PROFISSIONAIS ESPE.CIAI.I;zADOS NA ÁREA DE
LICITAÇÃO E CONTRATOS PCRLICOS JUNTO AO
JNSTITUTO __ DE PRE¶IzENC1¿, DOS
 BEMHz
TUDO EM COI\lI'*`URI\d`IDzIDE COM ÀS
ESPECIFICAÇÕES DO PROJETO BASICO. ANEXO I
DO EDITAI..

I×zIrI‹:S 12

CCTEITMTAÇAO “DE SEIWIÇOSI TÉCNICOS
PROFISSIONAIS ESPECIALII‹:A.DOS NA DE
LICITAÇÃO E CON*I*RATOS PÚELICOS JUNTO AO
INSTITOTQ DO MEIO AMEIENTE DE MORADA
NOJJA - JAN, TUDO EM CONFORNIDADE
COM AS ESPECIFICAÇÕES DO PROJETO EASICO,
ANEEO I DO EDJ'I'1¬AI... M _ “__ _
CON'T1I.ATTIÇ;iO DE SERVIÇOS TÊIÍCNICOS
PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS NA APIIA DE
LICITAÇÃO E CONTRATOS POELICOS JUNTO A
AJITARQUIA MJJNIÇIPAL DE TRÂNSITO - AMI,
TUDO EM CONFORNIIDADE COM AS
ESPECIFICAÇÕES DO PROJETO BASICO, ANEEO I
DO EDITAL. |_____íH_____
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Afl EXC) III
MINUTA DE CONTRATÚ

CDNTRATD N”. _ _
TERMO DE CONTRATO OUE ENTRE SI FAZEM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE
ATRATÉS OA SECRETARIA DE . E DO
OUTRO LADO A EMPRESA

PARA O FIM QUE A SEOUIR
SE DECLARA:

A Prefeitura. 'Muriicipal de __ _. atraves da Secretaria __ ___ pessoa juridica de direito
público interno, Corn Sede na _____ __, Ceará, inscrito nO CNPJ/MF sob O n”

_ _ __ , neste ato representado pc-lO(a) SeCretIIrIo›(a), 5r(a). __ _,
pOrtador(a) do CPF II". __, e RG- nf* __ , dOra¬.rante denominado de
CONTRATANTE e, dO Outro lado, a empresa _ _ _ con-I sede _ ___ _
inscrita no C['\IF_] ___ _ , representada neste atO pOr _ __ ,
pOrtadOr(a) CPF n°. C RG n“ _ _ _ , aO finl assinado,
doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com O Edital de 'I`ornada de Preços n°

_ _ _ _ em conforrnidade com O que preceitua a Le.i Federal n° 8.666/93, de 21 de junho de
1.993 e Suas alterações posteriores, siijeitando-Se os contratantes às Suas nonnas e às CIšII1SuIaS e condições a
Seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEOAL
1.1- FIIndarnenta-Se este Contrate no edital de TOI\rI./III3A DE PREÇOS II". ___ _ _ _ _,
Obsenradas as normas e condições do presente conl-.rato e as disposições contidas na Lei n""' 8.666, de 21 de junho
de 1993, da Lei II” 8.078, de 11/U9/1990 - Codigo de Defesa do Consnntidor, Decreto n° 6.204/U7, Lei
COnIpIementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei C.OropIementa.r n° 147 de O7 de Agosto de 2014, Lei
Federal n" 155/2016, de 27 de Out|.II:›ro de 2016, Decreto Federal n" 9.412 de 'IB de junho de 2018, Lei Federal
12.440 de IJ? de julho de 2011 que altera O Lítu|.O \`/"II-«A da Consolidação das Leis do Trabalho e demais normas
periioentes e, ainda, pelas rlisposiçõcs estabelecidas no presente COnLI:aI'O.

CLAUSULA SEOUNDA - DO OSJETO
2.1- CONTIIIATAÇAO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS NA
LICITAÇÃO P: CONTRATOS PI”JRLICOS JUNTO A ___ _ DA PEFEITURA
*MIIINICIPAL DE MORADA NOVA, TUDO EM CONFORMIDADE COM AS ESPECIFICAÇOES DO
PROJ IITO EASICO_A;N1O:O I DO EDITAL.
CLAU SULA TERCEIRA - DO PRECO
3.1- A CÓNTR_A*I'ANTE pagará II CÚI"~I'I`R.ATAIÍJA pela ei-ICCUÇIIO CIO OI:IjetO deste COI'II1'atO referente, O Valüt
1\/Iensal de RII _ ( _ _ _ ), pcI:IaEendO O TRIO: gIOIDaI de RI ___
( ___ J, sujeito às incidências tributárias normais.

CLÁUSULA QUARTA _ DA DURAÇÃO DO CONTRATO
FREEEFEITIJRA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA

AV. MANUEL CAETRD, N”. TEE - C-ENTRD - MDRADA NDVA - CEARA- CEP E251-4D.IIIJI]
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4.1» O Contrato tera vigência de (_ _) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua
duração prorrogada por iguais e sucessivos periodos, mediante Termos Aditivos, até o limite de 60 (sessenta)
meses, nos casos previstos de acordo corn o art. 5'/' e incisos da lei Federal n". 8.666/93, e, com vantagens a
Prefeitura Municipal de Morada Nova, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, eaceto nn tocante ao
seu objeto.
4.1.1. A Contratada não rent direito subjetivo ã prorrogação contratual.
4.2. Toda prorrogação de contratos se.ra precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços
contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a manutenção da
contratação mais vantajosa para a Adrninistração, em relação ã resli:-:ação de urna nova licitação.
4.3. O contra.to não podera ser prorrogado rjuando:
4.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos terrnos do artigo
87, inciso Ill, da lÍ.e.i n° 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidõnea para licitar nu contratar com a
Administração Púlllica, enquanto perdutarern os efeitos;
4.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condiçoes de
liabilitação e qtralificação ct-tigiclas na licitação;
4.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fiâtos ou variaveis não
renovftveis que já tcnltatn sido pagos ou arnortizados no prirneiro ano de vi.giëncia da contratação;
4.4. A prorrogação de contrato deverá ser prornovicla mediante celebração de terrno aditivo.

CLÁUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS

5.1» As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária n°.:
, ,, _ _ - _ :. elemento de despesa n°.: 3390.39.00 - Outros
Serviços de Terceiro Pessoa juritlica, corn. recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PM ,
consignado no orçamento municipal de 20 .

cLÁusULa seara _ no asajusramenro na Paisço
6.1. Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com pra:-ro de v.ig‹ãncia igual ou
superior a 12 (dose) meses, desde que observado o intetregno rninirno de U1 (um) ano, mediante a aplicação do
Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (lPCA)e/ou o disposto na Lei nf' 8.666/93, att. 65, §1°.
6.2. O in terregno nninimo de 1 (um) ano sera contado:
a. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital;
b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao últim 'uste
ocorrido ou precluso.
6.3. O praao para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente ã
data em que se completou o coniputo do intetregno rninirno de U1 (um) ano, ou na data do encerramento da
vigencia do contrato, caso não haja prorrogação.
fi.3.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do praso acima F:-tado, ocorrerá a
preclusão do direito ao reajuste.
6.3.1.1. Se a vigiiricia do contrato tiver sido prorrogacla, novo reajuste sd podera ser plcitcado apos o decurso de
novo intetregno n¬rin.imo de 01 (urn) ano, contado na forma prevista neste Edital.
6.3.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo indice de reajuste
adotado, a Contratada devera solicitar a inserção de clãusula no termo aditivo de prorrogação que resguarde o
direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo indice, sob pena de preclusão.
6.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:
a. A partir da data em que se completou o eomputo do intetregno minimo de D1 (um) ano;
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prcjuiao da contagem de periodicidade para
concessão dos proximos reajustes futuros;
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6.5. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo maximo de 3D (trinta) dias, contados a partir da
data da solicitação da lÍ.or1t.t'a.tada.
6.6. Ds reajustes serão formaliaados por meio de apostilamento, exceto quando coinciclirem com a prorrogação
contratual caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.
cL.ÁUsIÍI.A SÉTIMA - nas atrnaaçõns, Gastão, Flscatrzação E na
suscorrraaração

7.1 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e s.nexos podera set'
suprirnido ou acrescido ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada
a supressão alem desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, Ê 1° e 2 °, inciso ll
da Lei n° E666/93.
?.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação podera ser aumentado ou
suprimido ate o limite de 2.536 (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2°, da Lei 11°
8.666/93.
7.3- A l_icitant.e Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes liciraclas, os acréscimos ou
supressoes que se fizerem necessarias.
7.4~ Nenhum acrescitno ou supressão podera exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressoes
resttltantes de acordo entre as partes.
?.5 ‹ A gestão, o acompanhamento e a fiscal.ização da execução do objeto consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessarios, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento do pactuado, devendo ser exercido pelo gestor, que podera ser auxiliado pelo fiscal tecnico e
fiscal administrati.vo.
7.5» A gestão administrativa do contrato caberá ao responsavel da Secretaria requisirante, a quem competirã
gerenciar quaisquer ocorrências e alteraçoes desses instrumentos e designado para coordenar e comandar o
processo da fiscalização da execução do objeto.
7.7» A fiscalização administrativa sera realizada por um servidor ou comissão de servidores oportunamente
designados pela autoridade competente. A comissão ou fiscal será formalmente designado para acompanhar
administrativamente a execução do objeto, de forma a assegurar seu cumprimento, bem como a regularidade
fiscal., trabalhista e previdenciária da Contratada e de seus empregados, trazendo aos autos do processo os
elementos necessarios e suficientes a compatibilização dos atos praticados pela fiscalização, assim como pelo
recebimento dos serviços e por atestar as notas fiscais para pagamento.
7.3» A fiscalização tecnica será realizada, por um servidor ou comissão de servidores oportunamente e
forrnalntente designado para acompanhar tecnicamente a execuç.ão do objeto.
7.Ê.9= /'\o gestor compete, entre outras atribuições:
a) Acompanhar e supervisionar as atividades dos fiscais;
b) Tornar decisoes gerenciais;
c) Encaminhar a fiecretaria, para analise, as irregularidades apontadas pelo fiscal que demandem aplicação de
penalidade;
d) liincaminhar s Diretoria Geral, para deliberação, os pedidos de prorrogação de prazo, reajuste, abertura de
novo processo licitatorio e demais alteraçoes que dependem de formalização de terrno aditivo;
7.10- À fiscalização tecnica compete, entre outras atribuicoesz
a) Ter conhecimento do objeto contratado, das disposições do edital e dos termos do instrumento contratual;
11:) verificar, in loco, a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessarios, anotando
em registro proprio todas as ocorrências relacionadas a sua execução, que devem ser encaminhadas ao fiscal
administrativo do contrato;
c) atestar diretamente as notas fiscais correspondentes a prestação dos serviços, diante da impossibilidade de
atesto pelo fiscal administrativo;
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dl solicitar ao(s) prepostoisl da CONTRATADA ou obter da Administração, tempestivamente, todas as
providencias necessarias ao bom andamento deste contrato e anexar aos autos do processo correspondente
cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de providências;
El clrcsrninhar ao gestor do contrato os documentos que relacionem as ocorrãrrcias ensejadoras de sançoes a
serem aplicadas a CONTRATADA, para a adoção de providências;
fl acompanhar e atestar mensalmente a prestação dos serviços, emitindo relatorio circunstanciado em. que
deverão constar as ocorrerrcias de indisponibilidade dos serviços, ou não cr1n¬rprimento do Acordo de Níveis de
Serviço (SLA), bem como demais inexecuçoes contratuais;
g) manter organizado e atualizado um sistema de controle em que se registrem as ocorrerrcias ou os serviços
descritos de forma analítica;
hi Encaminhar ao gestor do contrato o documento que relacione as ocorrências, comunicando sobre eventuais
vícios, irregularidades ou baixa qualidade dos serviços prestados e que impI.i.quen¬r multas a serem aplicadas ais)
CONTRA'l"ADA(s).
7.11- A fiscalização administrativa compete, entre outras atribuições;
al Ter conhecimento do objeto contratado, das disposiçoes do edital e dos termos do instrumento contratual;
bl Gerir os docurnentns relacionados ao contrato, juntando-os aos autos do processo administrativo, e
providenciar os encaminhamentos necessarios;
c) ]i`.lucidar ocasionais dúvidas do representante da CONTRATADA;
d) Atesrar as notas fiscais correspondentes a prestação dos serviços, com base nas informaçoes encamir¬.rl¬radas
pelo fiscal tecnico;
e) Notificar, por escrito, a CONTRATADA acerca dos eventos em desacordo com as clausulas contratuais,
certificando o seu recebimento nos autos do processo;
f) Recusar o recebimento dos serviços que não atenclam as especificações contratuais;
g) Cuidar dos procedimentos relativos ã prorrogação do contrato e a necessidade de abertura de novo processo
licitatorio, quando for o caso, com a antecedência minima necessaria;
h) Solicitar a(s) CONTRATADA(s) e seus prepostos, ou obter da CONTRATA.NTIi, tempestivamente, todas
as providencias ao bom andamento execução do serviço;
i) Acompanhar e atestar, juntamente com o gestor do contrato, o recebimento definitivo cia execução do objeto
licitado, indicando as ocorrências verificadas;
j) Notificar' a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na
execução do contrato para que sejam adotadas as medidas corretivas necessarias, indicadas pela Administração;
k) Acompanhar e fiscalizar por meio de instrumentos de controle a execução do contrato quanto a
regularidade -fiscal, traballrista e previdenciária da CONTRATADA, i.1¬rdicando as ocorrências verificadas;
I) Verificar mediante conferencia de planilha de calculo o percentual de serviço prestado e o nivel de sati fação
dos usuarios referente a prestação dos serviços, para que se possa firmar o atestado de que os serviç oram
efetivatnr-:nte realizados conforme as exigências do contrato;
rn) Acompanhar o cun¬rprimento, pela CONTRATADA, das obrigaçoes tral¬ralhistas e sociais, na conformidade
do art. 39 da IN U5/2017;
tr) Solicitar, previamente, a Secretaria permissão de acesso e autorização para a realização de serviços fora do
horario de expediente e ern dias não uteis, especificando detalhadamente o serviço;
ol Seguir com a fiscalização na conformidade dos arts. 39 a 50 da IN O5/2017.
7.12» A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas, deve ser
realizada corn base em criterios estatísticos, levando-se em consideração falhas que irnpactern o contrato corno
I..ll'I.'l. llüdfl E DRH i-`I.`j¡ÍIElÍli-l.5 EÍTÚE E 'Fi-Ílll'I.i:`l5 E1-"IElÍll'.l.li-`Il.5 1'l.i`.'.I 'pi-Ílë','i-`ll'I.`I.E"1'l.lÍ~CI' dE Fl.lgl.I.lTI.E1 "I.i'ÊI,1'lÍÍH.g'El'l`l F1 l..ll'1`l CI.El'.ETl'I.'I.l1'lÊlCI."C'i

en¬rpregaclo.
7.13- Os casos omissos serão definidos pelo gestor do contrato, de modo que seja mantido o padrão de
qualidade previsto para. a execução dos serviços.
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?.l4- A ação da fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais.
7.15 - A fiscalização do contrato dar-se-a nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, sera designado
representante para acompanl¬rar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio
todas as ocorréncias relacionadas a execução e determinando o que for necessario a regularização de falhas ou
defeitos olnservatios.
7.16 - A 'fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorrência
desta, não irnplics corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com
o art. TG da Lei Federal tr* 8.666,/93 e suas alteraçoes.
i'.l7 - O representante da Administraç.ão anotara em registro proprio rodas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mes e ano, bem como o nome dos funcionarios ã regularização
eventualmente envolvidos, d.etern¬rinando o que for necessario :Ir regularização das falhas ou defeitos observados
e en.cami.nhando os apontamentos a autoridade competente para as providencias cabíveis.
7.18 - Não serã perrnitida em hipotese subcontratação para os serviços objeto deste certame.

CLÁUSULA OITAVA - DA FORIVIA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DO PAGAMENTO

8.1. - A licitante vencedora devera executar os serviços de acordo com o Termo de Referéncia.
8.2- Nenhuma alteração podera ser introduzida nas condições basicas e especificas deste edital e seus respectivos
anexos, sem a prévia e expressa autorização da AIIIlVITN'l8TR.AÇÃO PUBLICA.
8.3- Qualquer alteração a ser introduzida no planejamento ou nos padrões de execução dos serviços, quando
proposta pela licitante vencedora, devera ser feita por escrito e so serã eaecutada se for previarnente analisada c
aprovada, também por escrito, pela ADMINISTRAÇÃO PUBLICA.
8.4- A licitante vencedora não podera ceder, transferir ou subempreitar, no todo ou em parte, a execução dos
serviços contratuais sem a prévia autorização escrita da ADMINISTRAÇAO PLIBLICA e manter plenamente,
quaisquer que sejarn as circunstãricias, suas responsabilidades, assumidas por ocasião da assinatura do
ins tru.1nento con tramal.
8.5-A execução do Contrato devera ser acompanhada e fiscalizada por representante da Prefeitura Mumcipal de
Morada Nova, especialmente designado.
8.6- O representante da Prefeitura Municipal de Morada Nova anotarã em registro proprio todas as ocorréncias
relacionadas com a execução do cot'rtrato, determinando o que for necessario ã regularização das faltas ou
defeitos observados.
8.7- As dec.isoes e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas aos
seus superiores em tempo hãbil para a adoção das medidas convenientes.
8.8- O prazo para o inicio da prestação dos serviços fica fixado em até O5 (cinco) dias úteis contados a partir da
data do recebimento da Ordem de oerviços.
8.9 - O prazo para pagamento serã. de até 36 (trinta) dias, contados a partir da data da apresenta da Nota
Fiscal/ Fatura pela Contratada.
8.10 - O pagamento somente ser-ri efetuado apos o "atesro”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fat'-Ira
apresentada pela Cnzrrratsda, que conterri o detalhamento dos serviços executados.
8.11 - O “atesro” Erca condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada corn os serviços efetivamente prestados.
8.12 - I--Iavendo erro na apresentação da Nota I-iiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
;;_i_;-¡dg! ;;;j_;~;;;_;flsr;';j;-;;;j;a, que impeça a lirjrridação da despesa, o pagamento ficara pendente ato que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pag-ainento iniciar-se-ã. apos a comprovação da
;',_=¿,_r__›¡r_1l;;;~i_;¿,;-;;_çãr;r da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.
i;i.13 - 8e.ra efetuada a retenção ou glosa no pagatnerito, Pfopflfflíüflfll 51 íffviáfllãfidãfliã Vfifífifãflãz 5*`-im PH'-*l'~1ÍãÚ f-lã*
sanções cabivcls, caso se constate que a Contratada:
8.131 - Não produziu os resultados acordados;
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8.14 - Deixou de e:-rccutar as atividades contratadas, ou não as ez-recutou com a qualidade minima eaigida;
5.15 - Antes do pagamento, a Contratante realiaará consulta para verificar a manutenção das condiçoes de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
3.16 - O pagamento será efetuarlo por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
3-17 ~ Será floflside1'ada como data de 'pagamento o dia em que constar como eminda a ordem bancária para
pagamento.
B. 18 - A Contratante não se responsabil.iaará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acorda.rla no contrato.
8.19 - Os servicos presenciais contrata.dos deverão ser prestados no Municipio de Morada Nova - CE, correndo
todos os eventuais custos relativos a passagens, hospedagem, condtrção, deslocamento, alimentação, seguros ,-3
demais despesas necessárias á es-.ecução dos serviços a expensas da contratada;
3.20 - Cls serviços não presenciais poderão ser prestados de qtialqtter lugar, a criterio da contratada, por demanda
Consultiva ilirnitada., prestada por escrito atraves de correio eletronico (e¬mail) ou por telefone, de fon-na
convencional via Consulta Escrita forn1al.ia:ada á Contratada.

CLÁUSULA NONA - nas OBRIGAÇÕES na cotatazttznvtn
9.`l. Solicitar a caecução do objeto á CDl*~l'l"RA'l'ADA atraves da emissão de Ordern de Serviço.
9.2. Proporcionar á COl*~lTR.A'l"ADA todas as cotidiçoes n.ecessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o Fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Federal na S.fiÕC1,¡l993 e suas al.t'eraçoes.
9.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providencias da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
9.4. Notificar a CÚNTll.A'l'ADA, de qualquer irregularidade decorrente da eitecuçáo do objeto contratual.
9.5. Efetuar os pagamentos devidos ã C'Í3l`~l'I`li'./'tT/*tlÍJ/lt nas cond.ições estabelecidas neste contrato.
9.6. Aplicar as penalidades previstas em l.ei e neste instrumento.
9.7. Lizirigir o cumprimento de todos os colnprornissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
9.8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregpl:-iridrides constatadas nos serviços
prestados, para que sejam arlotatlas as medidas corretivas necessárias.
9.9. Eztigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de
todos encargos previdenciários, traballaistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.
9.10. Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformidade corn o art. 73, ll, da l...ei ni' 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA - nas oaaroaçõns DA CONTRATADA

10.1. A Contratada, alem da disponibilização de mão de obra, dos equipamentos e mat s necessários á
perfeita execução dos serviços, bem corno das olarigações constantes neste E.d.ital, obriga-se a:
10.2. iniciar, as atividades em um prazo de até 15 (quinze) dias após o recebimento de autoria-.ação do
Contratante, a prestação dos serviços nos respectivos locais visitados de forma cronológica prevendo,
informando, em tempo ltábil, qualquer motivo impeditivo ou que a irnpossibllite de assumir o serviço
conforme o estabelecido.
10.3. Apresentar, antes do início das atividades a serem realiaadas nas dependericias do Contratante, relaçao do
pessoal a ser alocado nos respectivos serviços, com dados pessoais de identificação e mantë-la .rigorosamente
amalizada, se for o caso. A critrírio do Contratante podem scr, ainda, solicitados clocunacntos complementares,
tais Como: docu.mentapáo cor11p1'obatciria de idoneidade e de qualificação profissional dos profissionais que
trabalharão nas dependencias do Contratante, Carteira lirofissional, Carreira de Saúde e ficha individual
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completa, da qual constarão todos os elementos necessários ã perfeita identificação de cada profissional.
Apresentar, quando solicitado, comprovantes de pagamentos de beneficios e Encargos Sociais e Trabalhistas.
10.4. Manter, durante o serviço nas dependencias do Contratante, seus empregados, devidamente
uniformizados, portando, sua identificação, com seu nome, função e o nome da Contratada, não sendo
adm.iti.dos uniformes incompletos, sujos ou com mau aspecto.
10.5. Selecionar e treinar rigorosamente seus empregados, observando qualidades tais como polidez, discrição,
tato para lidar com o público, ficando a Contratada, para todos os efeitos legais e administrativos, responsável
perante o Contratante e terceiros pelos atos e omissões por eles praticados no desempenho de suas funções.
10.6. Assumir de forma integral e ilimitada a vinculação trabalhista exclusiva dos seus empregados, no
desetnpenlto dos serviços objeto deste Contrato, respondendo por todo e qualquer õnus suportado pelo
Contratante, decorrente de eventual condenação em demanda. trabalhista proposta por seus empregados,
autorizando, desde já, a retenção dos valores correspondentes aos créditos ei-:istentes deste Contrato e de
outros porventura e:-ristentcs entre as partes.
lU.7. Prestar, no prazo má:-tinto de 72 (setenta e duas) horas, todos os esclarecimentos que forem solicitados
pelo Contratante, cujas reclamações se obriga prontamente atender, designando um representante ou preposto
com poderes para tratar com o Contratante.
1.0.8. instruir a. mão de obra que venha a prestar serviços nas dependências do Contratante ou a manter contato
direto com seus servidores ou prestadores de serviços, quanto ás necessidades de acatar as orientações do
preposto do Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas.
10.9. Permitir ao Contratante a fiscalização, a vistoria dos serviços e o acesso ás suas dependências, bem como
prestar, quando solicitadas, informaçoes visando o bom andamento dos serviços.
10.10. Providetrciar, imediatamente ap-os o recebimento de solicitação do Contratante, o afastamento de
qttaiqtter empregado ou preposto que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou
incornpativel com o elsercicio das funções que lhe forem atribuídas, ou, ainda, aquele que, a critério do
Contratante, não esteja. habilitado e/ou qualificado para a prestação dos serviços.
10.11. Assegurar ao Contratante o direito de fiscalizar, susrar, recusar, mandar desfazer ou refazer qualquer
serviço que não esteja de acordo com a técnica atual, normas ou especificações e que atentem contra a sua
segurança ou a de terceiros, tirando certo de que, ern nenhuma hipótese, a falta de fiscalização do Contratante
eaimirá a Contratada de suas responsabilidades provenientes do Contrato.
10.12. Atender' de imediato ás reclamações do Contratante sobre a ezecução do serviço. No caso de recusa ou
demora por parte da Contratada de atendimento a qualquer reclamação do Contratante, poderá este confiar a
outrem a ea-:eeução dos serviços reclamados a e:-:pensas da Contratada, cujas despesas serão descontadas, de
uma so vez quando do pagamento mensal subsequente devido pelo Contratante, não cabendo irnpugnação de
seu 'valor e sem prejuizo das penalidades cabíveis.
10,13. Controlar a frequência dos seus empregados que venltam a prestar serviços nas dependéncias do
Contratante, responsabilizando-se pela fiscalização diaria deles, inclusive no periodo noturno e especialmente
nos horarios de substituição dos plantonistss que, em ncnhtu-na hipotese, poderão se retirar d s prédios
portando volumes ou objetos sern a devida atltorização.
10.14. Ctperar e a_g¬'_r com organização completa, fornecendo a mão de obra necessária it execução se.rv.iços
objeto do Contrato, realizando, também, todas as atividades inerentes ã direção, coordenação, fiscalização,
administração e ei-tecução dos serviços.
1.0-15. Conduzir seus trabalhos em harmonia com as atividades do Contratante, de m.odo a não causar
[j'gn51fn1'1'1na ao andamento normal ele seus serviços e l1ürd1'ios estabelecidos E111 normas internas, fltE1tT'| Ç]'t.1'E.iSCp.'lE'.r

onus relativos ao Liso de recursos materiai.s ou lulmattos.
10.16. libtecirrar os serviços obedecendo as técnicas apropriadas e corn emprego de mão de obra especializada,
materiais e técnica de primeira qualidade, observando orientação do Contratante.
10.17. B.esponsabi.l.izar-se por quaisquer irregularidades, ainda que resultantes de imperfeições técnicas ou vícios
pré-ea-jstentes nos equipamentos, os quais não irnplicarn em corresponsabilidade do Contratante ou de seus
agentes ou prepostos, sendo que a regular fiscalização dos serviços pelo Contratante não ezclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada.
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10.18. Manter disponibilidade de pessoal ein niveis que permitam atender a Contratante, bem como impedir
que a inã.o de obra que cometer falta disciplinar qualificada, como de natureza grave, seja mantida ou retorne as
instalações do Contratante.
10.19. Responsabilizar-se pela execução dos serviços contratados, obrigando~se a reparar, exclusivamente ás
suas eitpensas c dentro dos prazos estabelecidos, todos os defeitos, erros, fa.lhas, omissões e quaisquer outras
irregularidades verificadas na ezecução dos serviços.
10.20. Ai-car eitclusivamenre com todos os custos reladvos á realização completa do serviço contratado,
encarregando-se do respectivo custo de toda a mão de obra e demais insumos necessários ao cumprimento do
coritt:ato.
10.21. .Assumir o onus pelo recolhimento de todos os impostos, tasas, tarifas, contribuições ou emolumentos
federais, estaduais e municipais, seguro de acidente do traballio, que incidam ou venham a incidir sobre os
serviços objeto do Contrato, apresentando os comprovantes, quando solicitados pelo Contratante.
10.22. ./*tssumir todas as responsabilidades legais, danos materiais ou pessoais que forem causados a terceiros,
seja por atos proprios da Contratada, seja por aros de seus operários ou prepostos, sem que isso venha a
reduzir o direito do Contratante de ezercer a mais ampla c completa fiscalização dos trabalhos contratados, por
meio do responsável designado para este fim.
10.23. Relatar ao gestor do contrato toda e qualquer irregularidade observada nos locais de prestação do serviço
e que possam. representar risco ao patrimonio, a documentação, aos servidores e contribuintes.
10.24. Indicar um supervisor para realizar periodicamente, em conjunto com o Contratante, o
acompanhamento tocnico das atividades, visando a. qualidade da prestação dos serviços.
10.25. Rcsponsabilizat-~se pelos danos causados rliretaiuente ao Contratante ou a terceiros decorrentes de sua
culpa ou dolo na eirecução do contrato, não eitcluindo ou reduzinrlo essa responsal§i.il.idade, a fiscalização do
Contratante ein seu acompanhamento.
10.26. Manter, durante toda a e:-:ecução do contrato, todas as condições que culininaram em sua habilitação.
10.27. Solucionar evenmais defeitos apresentados nos equipamentos, através de conserto do componente
defeituoso ou através de substiutição por outro com caracteristicas e qualidade igual ou superior, sem onus a
CONTR_AT.t\N'l`E, no prazo máximo de 30 (trinta) dias;
10.28- Pagar seus einprcgad.os no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de
todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as
contribuições previdenciárias üscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho
etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA por evenmais
autuações administrativas e/ou jutiiciais uma vez que a inadimplência da COl'-l'i`RATAl`.`JA, com referéncia ás
suas obrigações, não se transfere á Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
10.29-lfílisponibili-zar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros,
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CCJNTRATO;
10.30-Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados ` União, Estado,
ll/lutiicipio ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
10.31~ 'l`odo material e/ou equipamentos necessários á realização dos serviços serão de onsabilidade da
Contratada, bem como rodas as despesas com al.imenração e deslocamentos necessários para a prestação rios
serviços.
10.32 - Emissão de relatorios dos serviços prestados;
10.33 -- Disponibilizar junto as comissões de licitação e de pregão pelo menos 01 (um) funcionário com nivel
superior que atenda a cláusula 4.3.4 do edital., para se fazer presente “in loco” nas comissões pelo periodo de 40
(quarenta) horas semanais;
10.54 - Seguir plena e fielmente as especificações contidas no Termo de Referência 4 ANEKD l.

eLÁtJst.JL.a nacrtvta rruiviziaa - nas sarações iinmirvtstarrrivas
11.1. O l.icitante que ensejar o retardamento da ezecução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar
na eiteeução do Contrato, comportar-se dc tnorlo inidõneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,
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garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará irnpedido de licitar e contratar com a
Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perduratem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das
multas previstas no edital e rio termo de contrato e das demais cominações le.gais.
11.2 - A Contratada ficará, ainda, sujeita ás seguintes penalidades, ein caso de inc:-iecução total ou parcial do
contrato, erro de execução, execução imperfeita, mota de execução, inadimplemento contratual ou não
veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:
l -¬ adverténcia, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes
CÉISCIEI

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assum.idas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde
que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II -¬ multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede .Arrecadadora de Receitas
Federais, por meio de Documento de .Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com
instruções fornecidas pela Contrata.nte);
a) de 0.3"/s (tros décimo por cento) sobre o va.l.or contratual total rio exercicio, por dia de atraso na prestação dos
serviços ou itidisponibilirlacie do mesmo, limitada a 10% (dez por cento) do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infração a qualque.r cláusula ou
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5"/i (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir qualquer serviço
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem ã data da
comunicação forrnal da rejeição;
Ill - rleclaração de in.icIoneidade para l.ic.itar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos deterrni.iiantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a
penalidade, depois do ressarcimento á Administração pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo
da sanção aplicada com base no item 11.1.
11.3 - No processo de aplicação de penalidades ri assegurado o direito ao contraditório e ã ampla defesa,
garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I e II do item 11.2 supra e 10
(dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso III do mesmo item.
11.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar
da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da inulta não for pago, ou depositado, será automaticamente
descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Ein caso de inexistência ou insuficiência de crédito da
Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente oii inscrito como Divida Ativa do Município e
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
11.5 -As sanções previstas no item 11.1 e inciso III do item 11.2 supra poderão ser aplicadas as empresas que.,
em razão do contrato objeto desta licitação:
1 _ praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; ®
ll - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Adrninistração Pública, em virtude de at
i.licitos praticados;
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolh.iinenro de
quaisqi'ier tributos.
11.6 - As sanções previstas rios incisos 1 e III do item 11.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a do
inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05
(cinco) dias úteis-
11.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadarnente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 05
(cinco) dias úteis a contar ria notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita ã multa de 5% (cinco por cento)
do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total
da obrigação assumida.
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11.8 - As sanções previstas no item 11.7 supra não se aplicam as demais licitantes que, apesar de não
vencedoras, veni-Im-n a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLÁUSULA oÉ:cIM_A_ snetnvna - nas auscrsons coN'I'ItA'1“tJA.Is

12.1. A lirefeitura Municipal de Morada Nova poderá rescindir o contrato, independentemente de qualquer
interpelação judicial ou extrajudicial se a contratada:

a) Deixar de iniciar os serviços por periodo superior a 15 Çqtiinze) dias, contados a partir do recebirnento da
ordem de inicio dos serviços;
b) Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas;
c) Não cumprir ou cumprir i.rrep,ularmente as cláusulas contratuais ou a. legislação vigente;
d) Cometer reiterados erros na execução dos serviços;
e) Cedet ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autornação da Contratante;
1) Entrar etn conco.rt'lata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolv-iincia sobre qualque.r de seus
dirigentes.

12.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um Clos fi.1ndatnet¬Itos do item anterior, a.
contratada receberá exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido, deduzido o valor
correspondente ás multas porvennira existentes.
12.3. Não caberá a contratada indenização de qualquer espiicie seja a que titulo for, se o contrato vier a ser
rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas.
12.4. Independentemente. do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre decisão da
Prefeitura Municipal de Morada l"~lova, a qualquer época, sem que caiba a contratada o direito de reclarnação ou
indenização a qualquer titulo, garantindo-1.l.¬Ie apenas, o pagamento dos serviços executados e devidamente
recebidos.
12.5. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde qtie haja conveniência da Administração;
12.6. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 73 da Lei n" 3.666/95, sem que haja culpa do
C`.f)l'~l'l*R.ATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regpltunentares comprovados, quando os houver sofrido.
l2.7~ Cla procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato unilateral da
(Íontratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa, mediante previa c
comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contados de seu recebimento e, na hipotese de desistir da defesa, interpor rectuso hierárquico no prazo de U5
(cinco) dias úteis, contados da intimação comprovada da decisão rescisória.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS NDRNIAS ANTICDRRUPÇÃO

13.1 - As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei n° 12.846/2013 (lešl
anticorrupção) e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento convocatorio É vedado
ás partes incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestores:
1 -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente pálíalico ou a quem quer que
seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
II - Criar, de modo l`raudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato;
III - Úbter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações do
instI.'I.Lmento convocatório, sem autorização em lei, no ato cot'Ivocato1'io da licitação ou nos respectivos
instrumentos contratuais;
IV ¬ Manipular ou fraudar o equilibrio econon¬Iico--Einanceiro do presente contrato; ou,
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V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou omissões que
constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei n° 12.846/2013, do Decreto n° 8.420/21.11 5 ou de
quaisquer outras le.is ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas com o presente contrato.

ctáusuta nacnirzt QUARTA - oo sono
14.1~ Fica eleito o foro da Comarca de Morada Nova, 1-Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renuncia.ndo-se, desde já, a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em U3 (três) vias para que possa
produzir os efeitos legais.

_ __í_ (CE), í, de __ de 2D_ _

_ $ecretário(a) da-__ _; , É
Prefeitura Municipal de ___

CONTRATANTE

III-I

l*~lorne do Representante
Nome da 'Fiiiipresa
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

O1., __ __
l`°~1ome:
CPF/MF :

UE. ¬
.`.“-šlome:
Cl`*I-"`/ MF' sz
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ANEXO IV (*)

QEÇLARAÇÃO DE INE)gi§'rENQ1A DE viracuto EMPREGATICIO QQM
Q MUNIOÍPIODE MORADA 1\IQyA._

'I TOMADA DE PREÇOS N.” _ ___

Eu, ___ __ , portador(a) do RG n" _________ c CPF 11°
__ , residente e dom.ic.iliado(a) á _ , ocupante do cargo de

___ _, da empresa _, i.nscrita com o CNP] 11°
, com sede ã , declaro para os devidos

fins que não tenho nenhum ¶iMu1Q3mp o de nenhurna natureza, com a Prefeitura
Municipal de _

_, ______ de_i_deL

(assinatura, nome e niimeto da identidade do declarante)

iv

(lã) A Daolaraçao será para todos os socios da empresa (5EPAR_ADr\'M.lÊiÍNTÉ), se for o Caso
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ANEXO V

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N.” ____ _ __ ___ _ ____ _

A empresa _ , inscrita no CNP] n.° , com sede
 ,declara, sob as penas da lei, que atenderá ás exigências do
Edital no que se refere a habilitação juridica, qualificação técnica e econcm'1icO-financeira,
e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguiídade Social, FG-TS e Certidão
Trabalhista..

, _ de de 20__

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

Cl»
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TOMADA DE PREçOs Nf;

l A empresa , inscrita no Cl\Il5'_] n”. , com sede

.ff.C.Ç _-._-II

__, _

' ,¬,--5' M iii-LÊ.

~ _l,.....
ESTADO DO CEARA I .fi

-""!I_ _. ..=1,; -I..

ANEXO 'VI

_, declara, sob as penas da Lei, que -até a presente data I
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo Licitatório, ciente
da obdgatoriedade de declarar ocorirãncias posteriores.

, _de___ ____ _ _____de2U__.

Av. MANOEL CAsTRo, Ns. ras - CENTRO ~ MORADA NovA - CEARA- cEP sza.ia.naa
cNP.I ar Tsz.s4aIuua1-na - cc¬F tIs.szrI.1T1.4. E-MAIL.: Iielneaemn@euiIeeIz.eam.br

(assinatura, :nome e n1_in1ero da identidade do declarante)
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ANEXOXHI

 çÃO NOS TEaI\_»I_O_S__nQnIcISO iooon DO Aarroo 7° DA crf;

_ DECLARAÇÃO

A ernprcsa mm, CNP] 11°. mí _ , com sede
m ___ __ declara, em atendimento ao previsto no edital de

_m_ n.°_ _ í sob as penas da lei, para todos os
fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo
licitatório, junto ao Municipio de Morada Nova, Estado do Ceará, que, em cumprimento
ao est.abelecido na. Lei n” 9.854, de 27/IO/1999, publicada no DOU de 28/IU/1999, e
ao inciso XXXIII, do artigo 79, da ConstitI.Liçi5io Federal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em traballio noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos.

,_ ______de de20_

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) C?

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 1-'ll
(quatorze) anos, deverá declarar essa cot'Idição.
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ANEXQ VIII

DEQLARAÇÃQ DE ENQUADRAMEfi REGIME DE TRIBU 
DE MICRO EMPRE§¿ QQ EMPRESA DE PEQUELQQ IZQRTE

TOMADA DE PREÇOS N”

A empresa , CNP] n.° , com sede
___, Declaro (amos) para todos os firis de direito,

especificamente para participação de licitação na modalidade de _ _, que i
estou (amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito
do disposto na Lei Complementar ri” 123, de 14 de dezembro d.e 2006, alterada pela Lei
(lomplemetltar 11° 147, de O7 de Agosto de 2014, Lei Complementar 11° 155/2016, de 27
de outubro de 20l 6.

_i__ , de _íi______ de 20_

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Deelarante)

4%
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ANEXO Dt
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

TOMADA DE PREÇOS N” __ ç _
Flu, __ Á _ , portador(a) do RG n" ___ , , como
representante devidamente constituido da empresa , inscrita
com o lÍ§l\lP_] 11” __ _ , , com sede ã _ ___ _ , declaro,
sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Codigo Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneua
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do
processo na modalidade de _ , sob n" de ordem por qualquer meio
ou por qualquer pessoa;
(Ia) a intenção de apresenw a proposta elaborada. para participar da Tomada de Preços 11°
_, _ _ _, não foi informada, discutida. ou recebida de qualquer outro participante potencial
ou de faro da Tomada de Preços de n° ______, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro

partici.pa.nr.e potencial. ou de fato da Tomada de Preços ri” , quanto a participar ou
não da referida licitação;
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Tomada de Preços n"

_____ ________, não sera, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido
corn qualquer outro participante potencial ou de fato da Tomada de Preços n" ,
antes da adjudicação do objeto da referida l.ieitaç-ão;
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Tomada de Preços n°
_ _ _ _, não foi, no todo ou ein parte, direta ou indiretamente, informado, discu1:ido ou
recebido de qualquer integrante de __ (Órgão licitante) antes da abertura
oficial das propostas; e,
(Í) que esta plenamente ciente do teor e da eatensão desta declaração e que derem plenos poderes e
inforniaçšics para firma-la.

H , ,_ de de 2Ú,___.

-1-I

(Assinatura, nome e I*~lt'1niet'o da Carteira de Identidade do Declar-ante)
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